
PREGÃO
ELETRÔNICO (Errata nº1)
46/2023

CONTRATANTE (UASG)
(158126)

OBJETO

Prestação de serviços continuados de eletricista de instalação de prédios,
pedreiro, auxiliar de manutenção predial, copeiragem, auxiliar de escritório,
jardinagem, recepcionista, portaria e vigia, a serem prestados nos Câmpus
Avançado  Jaguarão,  Câmpus  Visconde  da  Graça  –  CAVG  (Pelotas)  e
Reitoria (Pelotas) do Instituto Federal  de Educação, Ciência e Tecnologia
Sul-rio-grandense (IFSul),  a  serem executados  com regime de dedicação
exclusiva de mão de obra, conforme condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ 9.880.596,60

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 11 de janeiro de 2024 às 10h (horário de Brasília)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
menor preço por grupo 

MODO DE DISPUTA:
aberto e fechado

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
NÃO
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA SUL-RIO-GRANDENSE

ERRATA nº 1
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 46/2023

REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO Nº 23163.004050.2023-01

1. O Instituto Federal Sul-rio-grandense faz saber aos licitantes e aos interessados em geral
que foram feitas as seguintes alterações no Edital:

a) No Anexo II (planilhas de custo) deste edital, foram corrigidos os seguintes pontos: 

Na planilha dos cargos da Reitoria:

1. Para os cargos de Vigia, regime 12x36, o item D do submódulo 2.3 (Benefícios Mensais e
Diários) teve seu valor multiplicado por 2, visto que o cálculo final da planilha é o do posto,
abrangendo 2 empregados;
2. Para a função de Copeiragem, foi incluído, no Módulo 1, o adicional de insalubridade de
20%, conforme previsto na CCT RS000052/2023, cláusula 17ª;
3. Para os cargos de Pedreiro e Eletricista:

3.1. Foi atualizada a Convenção Coletiva de Trabalho para a nº RS002399/2023, bem
como o item A do Módulo 1 – Salário-base;
3.2. Foi alterado para 3% o item A.4) do submódulo 2.3, pois constava erroneamente o
percentual de 6%; 
3.3. No submódulo 2.3, item B (Auxílio-alimentação), os valores foram atualizados para
os da CCT RS002399/2023;
3.4. Ainda no submódulo 2.3, foi excluído o item D (Plano de Benefício Social e Familiar)
erroneamente cotado para estes cargos;

Na planilha do Câmpus Jaguarão:

1. Para o cargo de Eletricista:
1.3. Foi atualizada a Convenção Coletiva de Trabalho para a nº RS002399/2023, bem como o item

A do Módulo 1 – Salário-base;
1.4. Foi alterado para 3% o item A.4) do submódulo 2.3, pois constava erroneamente o percentual

de 6%;
1.5. No submódulo 2.3, item B (Auxílio-alimentação), os valores foram atualizados para os da CCT

RS002399/2023;
1.6. Ainda  no  submódulo  2.3,  foi  excluído  o  item  D  (Plano  de  Benefício  Social  e  Familiar)

erroneamente cotado para este cargo;

2. No item 1.1 do ANEXO I, com as alterações nas planilhas de custos, os valores unitários mensais 
por posto foram alterados nos seguintes itens:

• item 1: alteração de R$ 6.614,31 para R$ 6.605,53

• item 2: alteração de R$ 5.157,48 para R$ 5.136,45 
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• item 4: alteração de R$ 3.967,23 para R$ 4.600,37

• item 8: alteração de R$ 8.747,80 para R$ 8.771,12

• item 9: alteração de R$ 9.806,67 para R$ 9.829,99

• item 10: alteração de R$ 6.324,71 para R$ 6.497,36

3. A CCT descrita no item 7.6.3 deste Edital foi atualizada, sob novo nº de registro MTE: 
RS002399/2023;

4. Informamos, por oportuno, que:

a) O Edital, com todas as modificações decorrentes da alteração ora efetuada, incluindo as planilhas de
custos  atualizadas  e  CCT  utilizada,  será  publicado  em  meio  digital,  disponível  em:
https://www.ifsul.edu.br/2023 e https://www.gov.br/compras/pt-br     ; 

b) A data de abertura do Pregão n.º 46/2023 será alterada para 11/01/2023 às 10h, no mesmo endereço
eletrônico (https://www.gov.br/compras/pt-br).

Pelotas, 26 de dezembro de 2023.

Ernesto Monteiro Perez

Diretor de Planejamento 

Instituto Federal Sul-rio-grandense
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA SUL-RIO-GRANDENSE

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 46/2023

PROCESSO Nº 23163.004050.2023-01

Torna-se público que o INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
SUL-RIO-GRANDENSE  ,  CNPJ/MF nº  10.729.992/0001-46,  por  meio  da  Coordenadoria  de  Licitações,
sediada  na  Rua  Gonçalves  Chaves  nº  3218,  Centro,  Pelotas/RS,  realizará  licitação,  na  modalidade
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da  Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº
11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições
estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto  da  presente licitação  é  a  prestação  de  serviços  continuados  de  eletricista  de

instalação  de  prédios,  pedreiro,  auxiliar  de  manutenção  predial,  copeiragem,  auxiliar  de  escritório,

jardinagem, recepcionista, portaria e vigia, a serem prestados nos Câmpus Avançado Jaguarão, Câmpus

Visconde da Graça – CAVG (Pelotas) e Reitoria (Pelotas) do Instituto Federal  de Educação, Ciência e

Tecnologia Sul-rio-grandense (IFSul), localizado no estado do Rio Grande do Sul, a serem executados com

regime  de  dedicação  exclusiva  de  mão  de  obra,  conforme  condições,  quantidades  e  exigências

estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A  licitação  será  dividida  em grupos,  formados  por  um  ou  mais  itens,  conforme  tabela

constante do Termo de Referência  (subitem 1.1),  facultando-se ao licitante  a  participação em quantos

grupos forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que os compõem.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As  regras  referentes  aos  órgãos  gerenciador  e  participantes,  bem  como  a  eventuais
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo

Federal  (www.gov.br/compras),  por  meio  de  Certificado Digital  conferido  pela  Infraestrutura  de Chaves

Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome,  assume como firmes e  verdadeiras suas  propostas  e  seus lances,  inclusive os  atos  praticados
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diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou

entidade  promotora  da  licitação  por  eventuais  danos  decorrentes  de  uso  indevido  das  credenciais  de

acesso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos

Sistemas  relacionados  no  item  anterior  e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos  responsáveis  pela

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A  não  observância  do  disposto  no  item  anterior  poderá  ensejar  desclassificação  no

momento da habilitação.

3.5. Será  concedido tratamento  favorecido  para  as  microempresas  e  empresas  de pequeno

porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI,

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

3.6. Não poderão disputar esta licitação:

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou

detentor  de  mais  de  5%  (cinco  por  cento)  do  capital  com  direito  a  voto,  responsável  técnico  ou

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.6.5. aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe

função  na  licitação  ou  atue  na  fiscalização  ou  na  gestão  do  contrato,  ou  que  deles  seja  cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão

de trabalhadores a  condições análogas às de  escravo ou por  contratação de adolescentes nos  casos

vedados pela legislação trabalhista;
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3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, conforme justificativas contidas no item 8.1 do

Termo de Referência; 

3.6.10. sociedades  cooperativas,  conforme  justificativas  contidas  no  item  8.2  do  Termo  de

Referência;

3.6.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.6.12. Não poderá participar,  direta ou indiretamente,  da licitação ou da execução do contrato

agente  público  do  órgão  ou  entidade  contratante,  devendo  ser  observadas  as  situações  que  possam

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

3.7. O impedimento de que trata o item  3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada,

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.8. A  critério  da  Administração  e  exclusivamente  a  seu  serviço,  o  autor  dos  projetos  e  a

empresa a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de

agentes públicos do órgão ou entidade.

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei

nº 14.133, de 2021.

3.12. A vedação de  que  trata  o  item  3.6.8 estende-se  a  terceiro  que auxilie  a  condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou

representante de empresa que preste assessoria técnica.
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4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na  presente  licitação,  a  fase  de  habilitação  sucederá  as  fases  de  apresentação  de

propostas e lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o

horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,

que:

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de

que  a  proposta  apresentada  compreende  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos

trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas  infralegais,  nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do  artigo 7°,

XXXIII, da Constituição;

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá declarar,

ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.

42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4.4.1. Nos itens em que a participação não for  exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao

tratamento  favorecido  previsto  na  Lei  Complementar  nº  123,  de  2006,  mesmo  que  microempresa  ou

empresa de pequeno porte.

4.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.4 sujeitará o licitante às sanções

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
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4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, até a abertura da sessão pública.

4.7. Não  haverá  ordem  de  classificação  na  etapa  de  apresentação  da  proposta  e  dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da

sessão pública e da fase de envio de lances.

4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o

seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.10. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante

a fase de disputa, sendo vedado:

4.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de

julgamento por menor preço.

4.11. O valor final mínimo  parametrizado na forma do item 4.9 possuirá caráter sigiloso para os

demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita

e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.12. Caberá ao licitante interessado em participar  da licitação  acompanhar  as operações no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.13. O  licitante  deverá  comunicar  imediatamente  ao  provedor  do  sistema  qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,

dos seguintes campos:

5.1.1. valor unitário e total (para 60 meses) de cada item;
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5.1.2. Descrição  do  objeto,  contendo  as  informações  similares  à  especificação  do  Termo  de

Referência;

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1.  O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação.

5.3. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente

na execução do objeto.

5.4. Os  preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de

exclusiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assistindo o direito  de pleitear  qualquer  alteração,  sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se  o  regime  tributário  da  empresa  implicar  o  recolhimento  de  tributos  em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos

últimos doze meses. 

5.6. Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,  no  pagamento  serão

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. Na presente licitação, as Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte não poderão se

beneficiar  do  regime de  tributação pelo  Simples  Nacional,  visto  que os  serviços  serão  prestados com

disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de mão

de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 123, de 2006.

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do  cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso  de  executar  o  objeto  licitado  nos  seus  termos,  bem  como  de  fornecer  os  materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.

5.9. O  descumprimento  das  regras  supramencionadas  pela  Administração  por  parte  dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao

exato cumprimento da lei, nos termos do  art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes
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públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

5.10. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação

exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças

normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e

vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO.

5.11. Em  todo caso,  deverá  ser  garantido  o  pagamento  do  salário  normativo  previsto  no

instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior.

5.12. Como será utilizada Conta-Depósito Vinculada, será obrigatória a adoção, na planilha

de custos constante da proposta dos licitantes, para prestígio do princípio da isonomia da licitação:

5.12.1. É  obrigatória  a  adoção  pelos  licitantes  do  modelo  de  planilha  de  custos  da

Administração,  inclusive  de  suas  fórmulas,  podendo  os  licitantes  adequar  os  percentuais

estatísticos à sua realidade.

5.12.2.  No  Submódulo  2.1.B,  cotar  obrigatoriamente  somente  o  Adicional  de  Férias”  com  o

percentual de 3,025%.

5.12.3. É  vedada  a  cotação  de  Férias  no  Submódulo  2.1.  B,  em  face  de  tratar-se  de  Conta

Vinculada.  O  custo  do  empregado  substituto,  quando  o  titular  gozar  férias,  deverá  ser  previsto  no

Submódulo 4.1.A. Isso demonstra que a provisão de Férias neste Submódulo não teria finalidade, em razão

de que o pagamento do titular no seu mês de gozo de férias será feito pelo Módulo 1 - Composição da

Remuneração. Na hipótese de o contrato não ser prorrogado, o pagamento relativo a Férias do empregado

deverá ser efetivado pela provisão feita no Submódulo 4.1.A.  Além disso, como o prazo do contrato é

superior a 12 meses, não cabe cotar o item Férias, conforme recomendação da SEGES/MGI.

5.12.4. No Submódulo 2.2  “Encargos Previdenciários (GPS),  Fundo de Garantia  por  Tempo de

Serviço  (FGTS)  e  outras  contribuições,  a  base  de  cálculo  deve  ser  o  somatório  do  Módulo  1  e  do

Submódulo 2.1.

5.12.5. No Módulo 3, cotar, obrigatoriamente, em uma única linha, a Multa sobre o Aviso Prévio

Trabalho e Aviso Prévio Indenizado, o percentual de 4%, conforme Anexo XII da IN SEGES nº 5/2017.

5.12.6. No Submódulo 4.1  “Substituto  nas  Ausências Legais”,  a  base de cálculo  para os itens

integrantes do Submódulo deve ser: Módulo 1 + Módulo 2 (-VA – VT) + Módulo 3, exceto a do “Substituto na

Cobertura de Férias”, do Substituto na cobertura de ausência por acidente de trabalho”, e a do “Substituto

na cobertura de Afastamento Maternidade” que devem ser conforme fórmula indicada na própria planilha,

sendo que neste último o licitante poderá compensar a Remuneração e o 13º salário.
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5.12.7. No  Submódulo  4.1.A,  “Substituto  na  Cobertura  de  Férias”,  cotar  obrigatoriamente  o

percentual de 9,075% sobre a Remuneração, de forma a que esse percentual, somado ao do Submódulo

2.1.B (3,025%), resulte em 12,10% conforme dispõe o Anexo XII da IN SEGES/MPDG nº 5, de 2017.

5.12.8. Na  eventualidade  de  o  licitante  classificado  em  primeiro  lugar  não  observar  as

recomendações  acima,  o  pregoeiro  intimará  o  licitante  para  adequar  sua  planilha  de  custos  às

recomendações, sob pena de desclassificação.

5.13. Dos licitantes tributados pelo regime de incidência não cumulativa de PIS e COFINS

5.13.1. Se  o  regime  tributário  da  empresa  implicar  o  recolhimento  de  tributos  em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos

últimos doze meses.

5.13.1.1. Para os licitantes tributados pelo regime de incidência não cumulativa de PIS e de
COFINS não será admitida a cotação do percentual integral das alíquotas relativas a PIS (1,65%) e COFINS
(7,60%), tendo em vista que as Leis nº 10.637, de 2002 e nº 10.833, de 2003 permitem o desconto de
créditos  apurados  com  base  em  custos,  despesas  e  encargos  da  pessoa  jurídica  pagos  em  etapas
anteriores, fazendo com que o valor do tributo efetivamente recolhido, em relação ao faturamento, seja
inferior à alíquota dessas contribuições.

5.13.2. O  cálculo  dos  percentuais  médios  de  recolhimento  de  PIS  e  COFINS,  efetivamente

recolhidos nos últimos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, deverá ser demonstrado

nos termos das planilhas exemplificativas a seguir.
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5.13.3. A comprovação dos cálculos referentes ao percentual que represente a média das alíquotas

de PIS e COFINS efetivamente recolhidas nos últimos 12 (doze)  meses anteriores à  apresentação da

proposta, independentemente da quantidade de meses utilizados no cálculo do percentual, deve ser feita

mediante a apresentação, a qualquer tempo, por documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição

(EFD-Contribuições) para o PIS/PASEP e COFINS, ou por outro meio hábil para tal.

5.13.3.1. Caso o licitante tenha recolhido tributos pelo regime de incidência não cumulativa

em apenas alguns meses do período, deverá apresentar o cálculo do percentual médio de PIS e COFINS

considerando apenas os meses em que houve efetivo recolhimento.

5.13.3.2. Para empresa tributada pelo regime de incidência não-cumulativa, que não tenha

recolhido tributos por esse regime no período anterior à data da proposta, deverá apresentar percentual

médio de PIS e COFINS realizada com base em faturamento e crédito tributário estimados.

5.13.4. Os percentuais cotados para PIS e COFINS são de inteira responsabilidade do licitante e

não  será  admitida  solicitação  de  repactuação  ou  reequilíbrio  em  função  de  cotação  de  percentuais

equivocados.
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6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO

DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta ou  os  documentos  de  habilitação,

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no

registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura

da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer  lance de valor  inferior  ao último  por  ele ofertado e

registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores  ou percentuais entre os lances,  que incidirá

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá

ser de 0,5% (meio por cento).

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e

fechado”, no qual os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período

de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção

de lances.

6.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela
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possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento

deste prazo.

6.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.11.4. Não havendo pelo  menos  três  ofertas  nas  condições  definidas  neste  item,  poderão  os

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.11.5. Após  o  término  dos  prazos  estabelecidos  nos  itens  anteriores,  o  sistema  ordenará  e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.12. Não serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  de  mesmo valor,  prevalecendo  aquele  que  for

recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte,  uma vez encerrada a etapa de lances,  será efetivada a verificação automática,  junto à

Receita  Federal,  do  porte  da  entidade  empresarial.  O  sistema  identificará  em  coluna  própria  as

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da

primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto

nº 8.538, de 2015.

6.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte  que se

encontrarem na  faixa  de  até  5% (cinco  por  cento)  acima  da  melhor  proposta  ou  melhor  lance  serão

consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior  terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
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6.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocados os demais licitantes  microempresa e empresa de

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para

o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno  porte  que  se  encontrem nos  intervalos  estabelecidos  nos  subitens  anteriores,  será  realizado

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele

previsto no art  . 60 da Lei nº 14.133, de 2021  , nesta ordem:

6.18.1.1. disputa final,  hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar  nova

proposta em ato contínuo à classificação;

6.18.1.2. avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual  deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações

previstos nesta Lei;

6.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações

dos órgãos de controle.

6.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

6.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.18.2.2. empresas brasileiras;

6.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de

29 de dezembro de 2009.
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6.19. Encerrada  a etapa de envio  de lances da sessão pública,  na hipótese da proposta  do

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo para a contratação, o pregoeiro poderá negociar

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

6.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

6.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do

processo licitatório.

6.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,

envie a Proposta de Preços adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, conforme

modelo constante  no Anexo III  deste Edital,  acompanhada  das Planilhas de Custos e Formação de

Preços, conforme modelo constante no Anexo II deste Edital.

6.19.5. É  facultado  ao  pregoeiro  prorrogar  o  prazo  estabelecido,  a  partir  de  solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.20. Após a negociação do preço,  o Pregoeiro iniciará a  fase de aceitação e julgamento da

proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada  a  etapa  de  negociação,  o  pregoeiro  verificará  se  o  licitante  provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14

da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes

cadastros:

7.1.1. SICAF;  

7.1.2. Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.3. Cadastro Nacional  de Empresas Punidas – CNEP,  mantido pela  Controladoria-Geral  da

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

P á g i n a  16 | 87

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14


EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO IFSUL Nº 46/2023

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante  a existência de Ocorrências Impeditivas

Indiretas, o  Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29,   caput  )

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outros. (IN SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, §1º).

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.

(IN SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, §2º).

7.3.3. Constatada  a  existência  de  sanção,  o  licitante  será  reputado  inabilitado,  por  falta  de

condição de participação.

7.4. Caso  o  licitante  provisoriamente  classificado  em  primeiro  lugar  tenha  se  utilizado  de  algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o
item 4.5 deste edital.

7.5. Verificadas  as  condições  de  participação  e  de  utilização  do  tratamento  favorecido,  o

pregoeiro  examinará  a  proposta  classificada  em  primeiro  lugar  quanto  à  adequação  ao  objeto  e  à

compatibilidade  do  preço  em relação  ao  máximo estipulado  para  contratação  neste  Edital  e  em seus

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES/ME nº 73, de 2022.

7.6. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação

exclusiva, a fim de assegurar o tratamento isonômico entre os licitantes, informa-se que foram utilizados os

seguintes  acordos,  dissídios  ou  convenções  coletivas  de  trabalho  no  cálculo  do  valor  estimado  pela

Administração:

7.6.1. SINDICATO  DOS  TRABALHADORES  NAS  INDUSTRIAS  DA  CONSTRUCAO  E  DO

MOBILIARIO DEPELOTAS, CNPJ n. 92.237.254/0001-46, sob nº de registro no MTE: RS000234/2023;

7.6.2. SIND  DAS  EMPR  DE  ASSEIO  E  CONSERVACAO  DO  EST  DO  R  G  S,  CNPJ  n.

87.078.325/0001-75 E SINDICATO INTERMUNICIPAL DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO

E  CONSERVACAO  E  SERVICOS  TERCEIRIZADOS  EM  ASSEIO  E  CONSERVACAO  NO

RGS-SEEAC/RS, CNPJ n. 90.601.956/0001-31, sob nº de registro no MTE: RS000044/2023;

7.6.3. SIND  DAS  IND  DA  CONSTRUCAO  CIVIL  NO  ESTADO  DO  R  G  S,  CNPJ  n.

92.973.734/0001-75, SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDUSTRIAS DA CONSTRUCAO E DO

MOBILIARIO  DE  TORRES  -  RS,  CNPJ  n.  95.040.150/0001-35  E  DEMAIS  ENTIDADES,  sob  nº  de

registro no MTE: RS002399/2023;

7.6.4. SIND  DAS  EMPR  DE  ASSEIO  E  CONSERVACAO  DO  EST  DO  R  G  S,  CNPJ  n.

87.078.325/0001-75 E SIND DOS EMPREGADOS DE EMPRESAS DE ASSEIO E CONS DE PEL, CNPJ n.

94.702.487/0001-06, sob nº de registro no MTE: RS000052/2023;
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7.6.5. O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização obrigatória pelos

licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, dissídios

ou convenções coletivas adotados por cada licitante/contratado.

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.7.1. contiver vícios insanáveis;

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contratação;

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável.

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do

pregoeiro, que comprove:

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração,  o

licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada,

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da

proposta.

7.11. Erros  no  preenchimento  da  planilha  não  constituem motivo  para  a  desclassificação  da

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não

haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da

contratação;
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7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas;

7.11.2. Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de  correção  a  indicação  de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento  das especificações do objeto,

poderá ser colhida a  manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no

objeto.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência (anexo I), necessários e suficientes

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.1. A documentação exigida para fins de  habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados

em tradução livre.

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no  Decreto nº

8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos

consulados ou embaixadas.

8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por

cópia (podendo ser digital), ou documento que comprove efetivamente ser o mesmo original. 

8.5. Os  documentos  exigidos  para  fins  de  habilitação  poderão  ser  substituídos  por  registro

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao

disposto na Lei nº 14.133, de 2021.

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei

(art. 63, I, da Lei nº 14.133, de 2021).

8.7. Será  verificado  se  o  licitante  apresentou  no  sistema,  sob  pena  de  inabilitação,  a

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
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8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas

propostas  econômicas  compreendem a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de

entrega das propostas.

8.9. Considerando que  na  presente  contratação  a  avaliação  prévia  do  local  de  execução  é

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o

licitante  deve atestar,  sob pena de inabilitação,  que conhece o local  e  as condições de realização do

serviço,  assegurado  a  ele  o  direito  de  realização  de  vistoria  prévia,  conforme  modelo  de  declaração

constante do Anexo V deste Edital.

8.9.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data

e horário  exclusivos,  a  ser  agendado junto  aos Câmpus do IFSul  com contato disponibilizado no item

“vistoria” em Termo de Referência anexo à este Edital (Anexo I)

8.9.2. Caso o licitante  opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no

presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico/representante legal acerca do

conhecimento  pleno  das  condições  e  peculiaridades  da  contratação,  conforme  modelo  de  declaração

constante do Anexo V deste Edital.

8.10. A habilitação será verificada por meio do Sic  af, nos documentos por ele abrangidos  .

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 4º, §1º, e

art. 6º, §4º).

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

(IN SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 7º,   caput  ).

8.11.1. A  não  observância  do  disposto  no  item  anterior  poderá  ensejar  desclassificação  no

momento da habilitação. (IN SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 7º, parágrafo único).

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.12.1. Os  documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por

igual período, contado da solicitação do pregoeiro.
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8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita

em relação ao licitante vencedor.

8.13.1. Os  documentos  relativos  à  regularidade  fiscal  que  constem  do  Termo  de  Referência

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas

do licitante mais bem classificado.

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133, de 2021, art. 64, e IN

SEGES/ME nº 73, de 2022, art. 39, §4º):

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das

propostas;

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros

ou  falhas,  que  não  alterem  a  substância  dos  documentos  e  sua  validade  jurídica,  mediante  decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e

classificação.

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará

a proposta subsequente e  assim sucessivamente,  na ordem  de classificação,  até  a  apuração de uma

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1.

8.17. Somente  serão  disponibilizados  para  acesso  público  os  documentos  de  habilitação  do

licitante  cuja  proposta atenda ao  edital  de licitação,  após concluídos os procedimentos  de que trata  o

subitem anterior.

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na

licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538, de 2015).

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias,
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de
validade encontra-se nela  fixado,  sob  pena de  decadência  do  direito  à  contratação,  sem prejuízo  das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

9.2.1. (a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
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9.2.2. (b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema
de registro de preços.

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s)
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços.

9.6. A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas  condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva,
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:.

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a
classificação na licitação; e 

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

10.2. Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem  de  classificação  dos  licitantes  ou  fornecedores
registrados na ata.

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

10.2.2. Para  fins  da  ordem  de  classificação,  os  licitantes  ou  fornecedores  que
aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles
que mantiverem sua proposta original.

10.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.3.1.  quando o  licitante  vencedor  não  assinar  a  ata  de  registro  de  preços  no  prazo  e  nas
condições estabelecidos no edital; ou

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.

10.4. Na  hipótese  de  nenhum  dos  licitantes  que  aceitaram  cotar  o  objeto  com  preço  igual  ao  do
adjudicatário concordar  com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma
prevista no edital, poderá:

10.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
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10.4.2.  adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos  licitantes  remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

11. DOS RECURSOS

11.1. A  interposição  de  recurso  referente  ao  julgamento  das  propostas,  à  habilitação  ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº

14.133, de 2021.

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da

ata.

11.3. Quando  o  recurso  apresentado  impugnar  o  julgamento  das  propostas  ou  o  ato  de

habilitação ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, em

campo próprio do sistema;

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos;

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,

contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3

(três)  dias úteis,  contados da data  da intimação pessoal  ou da divulgação da interposição do recurso,

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.8. O recurso e  o  pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, por meio de

agendamento pelo endereço de correio eletrônico if-colicit@ifsul.edu.br.
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12.  DO TERMO DE CONTRATO 

12.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de

Contrato.

12.2. O licitante vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo

das sanções previstas neste Edital. 

12.2.1. Alternativamente  à  convocação  para  comparecer  perante  o  órgão  ou  entidade  para  a

assinatura  do  Termo  de  Contrato,  a  Administração  poderá  encaminhá-lo  para  assinatura,  mediante

correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso a sistema de processo

eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo

eletrônico.

12.2.1.1.  O  Termo  de  Contrato  e  seus  Aditivos  poderão  ser  assinados  eletronicamente,  com
assinatura de nível avançado ou qualificado, nos termos do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

12.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, 1 (uma) vez, por igual período,

mediante solicitação do adjudicatário durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo

apresentado seja aceito pela Administração.

12.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá

verificar a regularidade fiscal  e trabalhista do licitante/contratado, assim como possível  impedimento de

participação em licitação, por meio de consulta ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

(Sicaf), consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade e de impedimento e juntá-las ao

respectivo processo.

12.3.1. Nos casos em que o fornecedor não estiver inscrito no Sicaf, este deverá proceder ao seu

cadastramento, sem ônus, antes da contratação.

12.3.2. Na hipótese de irregularidade do registro no Sicaf, o contratado deverá regularizar a sua

situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades

previstas no edital e anexos.

12.4. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato no

prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,

para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.

12.5. Decorrido  o  prazo  de  validade  da  proposta  indicado  no  edital  sem convocação para  a

contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
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12.6. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 12.7

acima, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital,

poderá:

12.6.1. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação,  com

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;

12.6.2. adjudicar  e celebrar  o  contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

12.7. A recusa injustificada do adjudicatário  em assinar  o contrato  ou em aceitar  ou retirar  o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia

de proposta em favor do órgão ou entidade licitante.

12.8. A regra do subitem 12.7 não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma

do subitem 12.6.1.

12.9. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a

contratação  de  remanescente  de  obra,  de  serviço  ou  de  fornecimento  em  consequência  de  rescisão

contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos subitens 12.4 e 12.6.

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

13.1.1. deixar  de  entregar  a  documentação  exigida  para  o  certame  ou  não  entregar  qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

13.1.2. Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não  mantiver  a

proposta em especial quando:

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

13.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
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13.1.3. não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação

13.1.5. fraudar a licitação

13.1.6. comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  de  qualquer  natureza,  em especial

quando:

13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

13.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e

criminal: 

13.2.1. advertência; 

13.2.2. multa;

13.2.3. impedimento de licitar e contratar e

13.2.4. declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os  motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade.

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto
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13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

13.3.5. a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e

orientações dos órgãos de controle.

13.4. A multa será recolhida em percentual de 10% a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 10% do valor

do contrato licitado.

13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de

30% do valor do contrato licitado.

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das infrações administrativas  relacionadas nos itens  13.1.1,  13.1.2 e  13.1.3,  quando não se justificar a

imposição  de  penalidade  mais  grave,  e  impedirá  o  responsável  de  licitar  e  contratar  no  âmbito  da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo

máximo de 3 (três) anos.

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar,  em decorrência  da prática das infrações dispostas  nos  itens  13.1.4,  13.1.5,  13.1.6,  13.1.7 e

13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no

item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos

do art. 45, §4º da IN SEGES/ME nº 73, de 2022. 

13.10. A  apuração  de  responsabilidade  relacionadas  às  sanções  de  impedimento  de  licitar  e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
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avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que

pretenda produzir. 

13.11. Caberá  recurso  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis  da  aplicação  das  sanções  de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

13.13. O recurso e  o  pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral dos danos causados.

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do

certame.

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por  forma eletrônica,

pelo endereço de correio eletrônico if-colicit@ifsul.edu.br.

14.4. As  impugnações e pedidos  de  esclarecimentos  não suspendem os prazos  previstos  no

certame.

14.4.1. A  concessão  de  efeito  suspensivo  à  impugnação  é  medida  excepcional  e  deverá  ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
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15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do  certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil

subsequente,  no  mesmo  horário  anteriormente  estabelecido,  desde  que  não  haja  comunicação  em

contrário, pelo Pregoeiro.

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horário de Brasília - DF.

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e

a  Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,  independentemente  da

condução ou do resultado do processo licitatório.

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início  e  incluir-se-á  o  do  vencimento.  Só  se  iniciam  e  vencem os  prazos  em  dias  de  expediente  na

Administração.

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do

interesse público.

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações

Públicas  (PNCP)  e  endereços  eletrônicos:  www.gov.br/compras/pt-br (UASG  158126) e

http://www.ifsul.edu.br/2023

15.11. Demais informações,  inclusive solicitações de cópia eletrônica do Edital  e seus Anexos,

poderão ser obtidas pelo endereço de correio eletrônico if-colicit@ifsul.edu.br.

15.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

15.12.1. ANEXO I - Termo de Referência

15.12.2. ANEXO II  - Planilhas de  Custos e Formação de Preços Modelo e preenchidas pela

Administração (também disponibilizadas em Excel)
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15.12.3. ANEXO III - Modelo de Proposta de Preços

15.12.4. ANEXO IV - Modelo de Declaração de Contratos Firmados com a Iniciativa Privada e a

Administração Pública (Documento de Habilitação)

15.12.5. ANEXO V – Modelo de Declaração de Realização de Vistoria ou de Conhecimento das

Condições  Locais  ou  de  Conhecimento  Pleno  das  Condições  e  Peculiaridades  da

Contratação (Documento de Habilitação)

15.12.6. ANEXO VI - Termo de Conciliação Judicial firmado entre o MPT e a Uniao (Documento

Informativo)

15.12.7. ANEXO VII - Minuta do Termo de Contrato

15.12.8. ANEXO VIII – Modelo de Ata de Registro de Preços

Pelotas - RS, (datado digitalmente).

(assinatura digital)

ERNESTO MONTEIRO PEREZ

Diretor de Planejamento – DIPLAN

IFSUL

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA SUL-RIO-GRANDENSE
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 46/2023

PROCESSO Nº 23163.004050.2023-01

TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO I

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Contratação de serviços continuados de eletricista de instalação de prédios, pedreiro, auxiliar de manutenção
predial, copeiragem, auxiliar de escritório, jardinagem, recepcionista, portaria e vigia nos termos da tabela abaixo,
conforme condições e exigência estabelecidas neste instrumento. 

REITORIA

G
R
U
P
O

 
1

ITEM DESCRIÇÃO/

ESPECIFICAÇÃO

CAST
ER

UNID.

MEDIDA

QUANT
.

Quantidade
total (postos
x 60 meses)

VALOR UNIT. 
MENSAL POR 
POSTO

1
Prestação de serviços de

eletricista de instalação de
prédios.

1435
4

Posto 1 60 R$ 6.605,53

2
Prestação de serviços de

pedreiro.

2216
0

Posto 1 60 R$ 5.136,45

3
Prestação de serviços de

auxiliar de manutenção predial.

1627 Posto 1 60 R$ 3.953,53

4
Prestação de serviços de

copeiragem.

1439
7

Posto 2 120 R$ 4.600.37

5
Prestação de serviços de

auxiliar de escritório

5380 Posto 2 120 R$ 4.905,58

6
Prestação de serviços de

jardinagem.

2432
5

Posto 1 60 R$ 4.588,20

7
Prestação de serviços de

recepcionista.

8729 Posto 3 180 R$ 4.366,50

8

Prestação de serviços de Vigia
diurno

Das 7h às 19h

8729 Posto 1 60 R$ 8.771,12

9
Prestação de serviços de Vigia

noturno

8729 Posto 1 60 R$ 9.829,99
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Das 19h às 7h

CÂMPUS AVANÇADO JAGUARÃO

 
G
R
U
P
O

 
2

10
Prestação de serviços de

eletricista de instalação de
prédios.

1435
4

Posto 1 60 R$ 6.497,36

11
Prestação de serviços de

auxiliar de manutenção predial.

1627 Posto 1 60 R$ 3.860,47

CÂMPUS CAVG

G
R
U
P
O

 
3

12
Prestação de serviços de

auxiliar de escritório

5380 Posto 10 600 R$ 4.950,15

13
Prestação de serviços de

Portaria 30h semanais

8729 Posto 2 120 R$ 3.817,35

14
Prestação de serviços de

Portaria 44h semanais - diurno

8729 Posto 1 60 R$ 4.643,68

15
Prestação de serviços de

Portaria 44h semanais - noturno

8729 Posto 1 60 R$ 4.794,20

16
Prestação de serviços de
Portaria regime 12hx36h

8729 Posto 2 120 R$ 9.102,09

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa constante
do Estudo Técnico Preliminar.
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 60 meses contados a partir da data da assinatura do contrato,
podendo ser prorrogado até o limite de 60 meses.

1.4.  O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
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1.5. Faz-se necessária a contratação de pessoa jurídica especializada para a prestação de serviços terceirizados,
de  natureza  contínua,  de  eletricista  de  instalação  de  prédios,  pedreiro,  auxiliar  de  manutenção  predial,
copeiragem, telefonista, jardinagem, auxiliar de escritório, recepcionista, portaria e vigia, uma vez que a instituição
não dispõe de recursos humanos suficientes ou, até mesmo, não dispõem no Quadro de Pessoal Efetivo para a
execução dessas funções que são necessárias para o desempenho das atividades da Reitoria, Câmpus Avançado
Jaguarão e Câmpus CAVG do IFSUL.

1.6. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme detalhamento a
seguir:

1. ID PCA no PNCP: 10729992000146-0-000002/2023

2. Data de publicação no PNCP: 19/05/2023

3. Id do item no PCA: 81

4. Classe/Grupo: 911-SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DO GOVERNO

5. Identificador da Futura Contratação: 158126-49/2022

1.7. O benefício direto, com a contratação, será em relação a maior presteza na execução das atividades em
questão, pois haverá pessoas treinadas e com experiência devida na execução das referidas atividades. Quanto
ao benefício indireto será a diminuição do tempo de resposta de questões rotineiras, porém importantes para os
desfechos dos trabalhos desenvolvidos na instituição, pois haverá apoio e celeridade na execução das tarefas
comuns.

JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

1.8. A opção pelo agrupamento exposto no objeto deste termo de referência, se faz pela conveniência e economia
na gestão,  inter-relação entre serviços,  gerenciamento e controle na execução dos serviços.  O procedimento
efetuado por meio de grupos por unidade/Câmpus acarretará uma maior racionalização quanto ao número de
contratos que poderão advir do processo licitatório, evitando que suas gestões e fiscalizações demandem elevado
número  de  servidores,  fato  que,  por  si  só,  representaria  antieconomicidade,  no  momento  em  que  haveria
necessidade de grande disponibilização do tempo laboral dos referidos servidores, fato que representa maiores
gastos  para  a  Administração,  especialmente  diante  de  um  quadro  de  notória  carência  de  agentes  da
Administração Pública para a execução de atividades-meio. A disputa por grupos evita ainda que licitantes que
vençam apenas um item (na licitação por itens) demonstrem desinteresse no atendimento, e desistam do item,
durante a sessão pública, mesmo tendo conhecimento das penalidades a serem impostas. Ou podem realizar uma
execução contratual  precária,  visando a não aditivação da vigência contratual,  por  meio de demonstração de
desinteresse quando da prorrogação do instrumento. Em qualquer caso, o prejuízo para a Administração será de
sensível monta, pois uma nova licitação deverá ser concretizada, ficando o órgão sem atendimento dos serviços.
A possibilidade do exposto é fato de razoável ocorrência em licitações públicas. Neste sentido, entende-se que
não é benéfico o parcelamento para a execução dos serviços objeto desta contratação, visto que não ampliaria a
competitividade da licitação e possivelmente aumentaria o custo da contratação, já que se diversas empresas
ganharem a licitação para a prestação dos diferentes itens dessa natureza, o custo fixo por posto de trabalho
tende a ser maior.
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2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

 2.1 .  A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. A descrição da solução é baseada  na contratação de empresa para prestação de serviços que irão auxiliar os
trabalhos dos servidores da Reitoria, Câmpus Avançado Jaguarão e Câmpus CAVG do IFSUL.

2.3.  Os  serviços  prestados  de  forma  contínua  são  aqueles  que,  pela  sua  essencialidade,  visam  atender  à
necessidade pública  de  forma  permanente  e  contínua,  por  mais  de  um exercício  financeiro,  assegurando  a
integridade do patrimônio público ou o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, de modo
que  sua  interrupção  possa  comprometer  a  prestação  de  um  serviço  público  ou  o  cumprimento  da  missão
institucional.

3.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

3.1.Será necessário, para a contratação do serviço, que a empresa contratada, além de prestar os serviços, esteja
de acordo com os seguintes itens:

3.1.1. Iniciar a prestação dos serviços imediatamente após recebida a autorização da Administração, informando,
em tempo hábil, qualquer fato impeditivo ao início da sua execução;

3.1.2. responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente, e efetuá-los
de acordo com as especificações constantes do Contrato;

3.1.3. responsabilizar-se por danos causados ao patrimônio da Instituição ou terceiros, decorrentes de negligência
ou inadequação dos serviços, e, ainda, pelo descuido com chaves, portas, janelas e lâmpadas que decorram em
prejuízo a esse patrimônio;

3.1.4.  comunicar o contratante, por escrito, através do seu Preposto, de qualquer dano ou avaria a bens da
Instituição,  porventura ocasionados por  seus empregados e/ou pelo  descuido com chaves,  portas,  e  janelas,
ficando obrigada ao ressarcimento dos prejuízos causados;

3.1.5. manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

3.1.6. manter preposto, aceito pela Administração, como responsável por orientar a execução dos serviços, manter
contato  com  o  fiscal  do  CONTRATANTE,  solicitar  às  providências  que  se  fizerem  necessárias  ao  bom
cumprimento de suas obrigações, receber as reclamações do CONTRATANTE e tomar todas as medidas cabíveis
para a solução das falhas detectadas, conforme art. 118 da Lei n.º 14133/2021;

3.1.7. cumprir horários e periodicidade para a execução dos serviços fixados pela Administração, segundo suas
conveniências e em consonância com a fiscalização do Contrato;

3.1.8. arcar com todos os custos necessários à completa execução dos serviços;

3.1.9. responder, civil e penalmente, por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados ao CONTRATANTE
e/ou a terceiros, por seus empregados, dolosa ou culposamente, nos locais de trabalho;

3.1.10.  arcar com os custos de qualquer dos itens de uniforme e equipamentos,  sem repassá-los para seus
empregados;

3.1.11.  responsabilizar-se  pelo  cumprimento,  por  parte  de  seus  empregados,  das  normas  disciplinares
determinadas pela Administração;
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3.1.12. manter disciplina nos locais dos serviços, retirando, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após
notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela Administração; 

3.1.13.  manter  vínculo  empregatício  formal  expresso  com  os  seus  empregados,  sendo  responsável  pelo
pagamento de salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos os encargos sociais e trabalhistas,
além de seguros e indenizações, taxas e tributos pertinentes, conforme a natureza jurídica da CONTRATADA,
bem como por quaisquer acidentes ou mal súbito de que possam ser vítimas, quando em serviço, na forma como
a expressão é considerada na legislação trabalhista, ficando ressalvado que a inadimplência da CONTRATADA
para com estes encargos não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá
onerar o objeto do Contrato;

3.1.14. manter seu pessoal identificado, mediante uso de crachá com fotografia recente.

3.1.14.1.  Todos  os  funcionários  da  CONTRATADA  deverão  possuir  Identificação  Funcional  (Crachá)
contendo as seguintes informações:

a) Nome da empresa CONTRATADA e sua logomarca.

b) Foto do funcionário.

c) Nome completo do funcionário.

d) Número da matrícula ou controle funcional da empresa CONTRATADA.

e) Cargo do funcionário.

3.1.14.2.  O  crachá  deverá  ser  de  PVC e  a  confecção  será  de  inteira  responsabilidade  da  empresa
CONTRATADA, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE.

3.1.14.3. Não é permitido e não será considerado como efetivamente a serviço, o empregado sem crachá;

3.1.15. Não é permitido e não será considerado como efetivamente a serviço, o empregado sem uniforme, ou
utilizando  peças  que  não  constem  ou  diferirem  do  modelo  aprovado  pela  CONTRATANTE,  bem  como  os
uniformes que se encontrarem em mau estado de conservação.

3.1.16. Assumir todas as responsabilidades civil e penal, tomando as medidas necessárias ao atendimento dos
seus  empregados  acidentados  ou  com  mal  súbito,  bem  como  as  demais  sanções  legais  decorrentes  do
descumprimento dessas;

3.1.17.  cumprir,  além dos postulados legais  vigentes  de âmbito  federal,  estadual  e  municipal,  as  normas de
segurança da Administração e as de Segurança e Medicina do Trabalho; 

3.1.18.  registrar  e  controlar  diariamente,  juntamente  com  o  Fiscal  da  Administração,  a  assiduidade  e  a
pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas, efetuando a reposição imediatamente da mão de
obra em caso de férias ou outro motivo qualquer que implique redução do número de contratados pela licitante
para a prestação dos serviços;

3.1.19. fazer seguro para seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-se, também,
pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do Contrato, conforme
exigência legal; 

3.1.20.  observar  conduta  adequada  na  utilização  dos  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios,
objetivando a correta execução dos serviços; 

3.1.21. repor, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer objeto do CONTRATANTE e/ou de terceiros
que tenha sido danificado ou extraviado por seus empregados; 
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3.1.22. relatar à fiscalização do Contrato toda e qualquer irregularidade observada nas instalações onde houver
prestação dos serviços;

3.1.23. apresentar, quando solicitado pela fiscalização do Contrato, relatório mensal que aponte os serviços e o
grau de satisfação com os mesmos, sendo que esse relatório deve acompanhar as Notas Fiscais/Faturas; 

3.1.24. não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do Contrato, sem prévia e expressa anuência do
CONTRATANTE;

3.1.25. contatar, no mínimo, 01 (uma) vez por semana, seu preposto, a fim de acompanhar todas as situações que
ocorrerem na prestação dos serviços;

3.1.26. entregar ao CONTRATANTE a relação nominal dos empregados em atividades, nas dependências do local
da  prestação  dos  serviços,  mencionando  os  respectivos  endereços  residenciais  e  de  local  de  trabalho,
comunicando qualquer alteração;

3.1.27. exigir que seus empregados utilizem os Equipamentos de Proteção Individual (EPI), quando for o caso.

3.1.27.1 A empresa deverá fornecer, sempre que for necessário ou solicitado pela CONTRATANTE, todos
os EPIs (Equipamentos de Proteção Individual), os quais deverão ser de acordo com as normas técnicas de
segurança,  sendo  que  cada  funcionário  deverá   ter  (sempre)  02  (dois)  pares  ou  unidades  de  cada
equipamento  necessário  para  cada  função,  exceto,  os  equipamentos  descartáveis  que  deverão  ser
fornecidos em quantidade para o período mínimo de 03 (três) meses, sendo que, na eventual falta destes
antes do término do período previsto,  a empresa deverá suprir essa falta.

3.1.27.2.  Caso os EPIs (Equipamentos de Proteção Individual)  não estejam de acordo com as normas
técnicas de segurança, a troca dos mesmos deverá ocorrer imediatamente, após a solicitação do Fiscal do
Contrato.

3.2. Prover toda mão de obra necessária para garantir a execução do serviço, nos regimes contratados, sem
interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, faltas ao serviço, demissão e outros análogos,
obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente.

3.2.1. Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para reposição imediata nos casos de
faltas, inclusive para atender eventuais acréscimos solicitados pela contratante.

3.2.2.  Substituir  imediatamente,  sempre  que  exigido  pela  administração  e  independentemente  de  qualquer
justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados
prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da contratante ou ao interesse do serviço público, ou
ainda entendida como inadequada para prestação de serviços.

3.2.3.  Garantir  a  prestação  dos  serviços  mesmo  em  estado  de  greve  da  categoria,  mediante  esquema  de
emergência.

3.2.4. Enviar uma planilha, para o Fiscal do Contrato, referente aos funcionários que adquiriram direito a férias,
conforme período aquisitivo e seguindo determinação da Lei vigente, informando os funcionários que, naquele
mês de referência, passaram a ter o referido direito.

3.2.4.1. Encaminhar cópia do aviso de férias, devidamente assinado pelo funcionário, em até cinco (05) dias
úteis após sua assinatura, para o Fiscal do Contrato.

3.2.4.2. Nenhum funcionário, da empresa Contratada, poderá desempenhar atividades na Instituição com dois
períodos aquisitivos de férias (24 meses) vencidas.
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3.3. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que venham a ser vítimas os seus empregados, quando em
serviço, por tudo quando as leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e pelas demais exigências legais
para o exercício da atividade CONTRATADA.

3.4.  Responsabilizar-se  pela  conservação  e  manutenção  corretiva  e  preventiva  das  máquinas,  acessórios  e
equipamentos de propriedade da CONTRATANTE que forem colocadas à disposição.

3.5. Adotar boas práticas sustentáveis nos serviços de limpeza.

3.5.1. Elaborar e manter um programa interno de treinamento de seus empregados para redução de consumo de
energia elétrica, consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais
vigentes.

3.5.2. Receber da CONTRATANTE, informações a respeito dos programas de uso racional dos recursos que
impactem no meio ambiente.

3.5.3. adotar medidas quanto ao uso racional da água.

3.5.3.1. A CONTRATADA deverá capacitar seu pessoal, quanto ao uso da água.

3.5.3.2. A CONTRATADA deverá adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada.

3.5.4 .adotar medidas quanto ao uso racional de energia elétrica.

3.5.4.1. Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de energia
fornecidas pela CONTRATANTE.

3.5.4.2. Comunicar ao CONTRATANTE sobre equipamentos com mau funcionamento ou danificados como
lâmpadas queimadas ou piscando, zumbido excessivo em reatores de luminárias e mau funcionamento de
instalações energizadas.

3.6. Instalar e manter ponto eletrônico, preferencialmente do tipo biométrico, para marcação de assiduidade de
seus empregados, em local apropriado e visível a toda comunidade, área esta que deverá ser previamente aceita
pela CONTRATANTE.

3.7.  As  categorias  profissionais  que  serão  empregadas  no  serviço  dentro  da  Classificação  Brasileira  de
Ocupações (CBO) se enquadram da seguinte forma:

a) Eletricista de instalação de prédios – CBO 9511-05;

b) Pedreiro – CBO 7152-10;

c) Auxiliar de manutenção predial – CBO 5143-10;

d) Copeiro(a) – CBO 5134-25;

e) Auxiliar de Escritório– CBO – 4110-05;

f) Jardineiro – CBO 6220-10;

g) Recepcionista – CBO 4221-05;

h) Agente de Portaria – CBO 5174-15

i) Vigia – CBO 5174-20.

3.8. Os empregados da CONTRATADA obrigam-se a:

a) Possuir nível de escolaridade mínima exigida para cada cargo, conforme Classificação Brasileira

de Ocupações (CBO);
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b) cumprir a escala de serviço, observando pontualmente os horários de entrada e saída;

c) manter-se atento, ocupando permanentemente o local designado para o exercício de suas funções,

não se afastando para atender chamados ou cumprir tarefas solicitadas por terceiros;

d) comunicar à Administração todo acontecimento entendido como irregular e que atente contra o

patrimônio do CONTRATANTE;

e) não preparar ou fazer refeições fora do horário próprio para almoço;

f) utilizar Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e coletiva, quando necessário;

g) deixar o local de trabalho, somente após o encerramento de seu turno, salvo em situações de

absoluta necessidade, após comunicar a emergência à chefia;

h) impedir a utilização do local de trabalho para guarda de objetos estranhos a ele, por parte de

servidores alheios ao setor, de empregados ou de terceiros;

i)  acionar  de imediato  o  corpo de bombeiros,  se necessário,  e  prestar  os primeiros socorros  às

possíveis vítimas;

j) executar as atividades próprias da função constantes do Termo de Referência e outras tarefas de

mesma natureza e nível de dificuldade;

k)  demonstrar  educação,  respeito,  paciência,  organização,  capacidade de iniciativa,  afabilidade e

entusiasmo;

l) agir com agilidade e bom senso.

Subcontratação

3.9. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

3.10. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no 
percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.

Vistoria

3.11.  A avaliação  prévia  do  local  de  execução dos  serviços  é  imprescindível  para  o  conhecimento  pleno  das
condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de
vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00 horas às
17:00 horas. O agendamento da vistoria deverá ser realizado por 

1. Reitoria: de segunda à sexta-feira, das 8h às 16h. O agendamento deverá ser realizado pelo telefone
(53)3026-6212 e/ou pelo e-mail if-demar@ifsul.edu.br. 

2. Câmpus CAVG: de segunda à sexta-feira, das 8h às 16h. O agendamento deverá ser realizado pelo
telefone (53)3309-5588 e/ou pelo e-mail vg-deplan@ifsul.edu.br.
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3. Câmpus Avançado Jaguarão: de segunda à sexta-feira, das 8h às 16h. O agendamento deverá ser
realizado pelo telefone (53)99196-0765 e/ou pelo e-mail admjaguarao@ifsul.edu.br.

3.12. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

3.13.  Para  a  vistoria,  o  representante  legal  da  empresa  ou  responsável  técnico  deverá  estar  devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua
habilitação para a realização da vistoria. 

3.14.  A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações,
dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais  da prestação dos serviços,  devendo o contratado
assumir os ônus dos serviços decorrentes.

3.15.  A licitante deverá declarar que tomou conhecimento ou declarar dispensa da vistoria. Neste caso deverá
apresentar declaração formal apresentada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das
condições e peculiaridades da contratação.

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

4.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

4.1.1. O prazo para início da execução do objeto será a partir da data da assinatura do contrato.

4.2. Os serviços serão prestados nas dependências da Reitoria, do Câmpus avançado Jaguarão e do Câmpus
CAVG do Instituto Federal Sul-rio-grandense.

4.3. A jornada de trabalho para as funções de eletricista de instalação de prédios, pedreiro, auxiliar de manutenção
predial, copeiragem, auxiliar de escritório, jardinagem e recepcionista será de 44 horas semanais, não considerando
horário de almoço, perfazendo assim a carga horária específica de cada função, nos horários determinados pela
Administração, para a função de porteiro e vigia a jornada de trabalho será na escala de 12x36 horas.

4.4. As jornadas de trabalho poderão ou não ser coincidente com os horários dos servidores da Instituição, ficando a
critério do responsável de cada área específica;

4.5. Caso ocorra necessidade de realização de algum serviço, fora da carga horária específica do funcionário, este
deve ser compensado, considerando a jornada de trabalho de 44 horas semanais;

4.6. Quando houver feriados prolongados e horários especiais, para efeito de atividade da Instituição, conforme o
objeto contratual estabelece, os serviços continuarão sendo executados no horário normal. Quando as atividades
dos funcionários da empresa contratada demandar a presença de um servidor, na ausência deste, os empregados
poderão ser remanejados para outras áreas ou a jornada de trabalho compensada posteriormente, caso seja de
interesse da administração.

4.7. O horário de trabalho da empresa contratada poderá ser no período compreendido entre 07:00h e 20:00h de
segunda à sexta-feira para os cargos pertencentes a esta licitação, sendo para o cargo de  vigia de segunda a
domingo incluindo feriados para a Reitoria e Câmpus Avançado Jaguarão. Para o Câmpus CAVG, o horário de
trabalho da empresa contratada poderá ser no período compreendido entre 07:00 e 23:00 de segunda à sexta-feira,
sendo para os cargos de agente de portaria em regime 12x36, de segunda a domingo incluindo feriados. 

4.8. Os  serviços  serão  executados  de  acordo  com as  atividades  e  a  carga  horária  relacionada  à  função,
conforme descrição abaixo:
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4.8.1. FUNÇÃO X Nº DE POSTOS X CARGA HORÁRIA

FUNÇÃO
Nº DE

POSTOS
CARGA HORÁRIA

SEMANAL (cada posto)

Eletricista de instalação de prédios 02 44h

Pedreiro 01 44h

Auxiliar de manutenção predial 02 44h

Copeiro (a) 02 44h

Auxiliar de Escritório 12 44h

Jardineiro 01 44h

Recepcionista 03 44h

Agente de Portaria 02 44h

Agente de Portaria 02 30h

Agente de Portaria 02 12hx36h

Vigia diurno 01 Escala 12 x 36 horas
diurnas ininterruptas, das 7
às 19h de segunda-feira a

domingo, incluindo feriados.

Vigia noturno 01 Escala 12 x 36 horas
diurnas ininterruptas, das

19 às 7h de segunda-feira a
domingo, incluindo feriados.

4.9. Os serviços serão executados de acordo com as atividades relacionadas a cada função, com as
seguintes atribuições:

FUNÇÃO ATRIBUIÇÕES

Eletricista de
manutenção em

geral

CBO 9511-05

 Verificar condições físicas do local de trabalho;

 Selecionar ferramentas, materiais e instrumentos;

 Relatar avarias nas instalações;

 Obedecer às normas técnicas;

 Instalar  redes  elétricas  prediais  e/ou  industriais,
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bem como telefônicas;
 Instalar sistemas e componentes eletroeletrônicos,

calhas,  suportes,  eletrodutos  e  sistemas
estruturados;

 Interpretar, montar e manter quadros de comando
com contactoras, relés de sobrecarga, botões de
comando e lâmpadas sinalizadoras;

 Interpretar  diagramas  de  comando  elétrico  de
motores e diagramas de alta tensão, bem como
similares;

 Manutenção  preventiva  e  também  corretiva  em
máquinas e motores elétricos, transformadores e
cabines rebaixadoras de alta tensão;

 Elaborar  documentação  técnica  e  trabalhar  em
conformidade  com  normas  e  procedimentos
técnicos  e  de  qualidade,  segurança,  higiene,
saúde e preservação ambiental;

 Verificar  o  funcionamento  de  equipamentos  e
instalações  elétricas  e  de  iluminação  efetuando
reparos sempre que necessário;

 Minimizar os impactos ambientais decorrentes de
suas atividades;

 Executar  outras  tarefas  de  mesma  natureza  e
nível de dificuldade.

Pedreiro

CBO 7152-10

2. Organizar e preparar o local de trabalho na obra;
3. Especificar  e  calcular  os  materiais  a  serem  utilizados  na

obra;
4. Esquadrejar, aprumar, nivelar e alinhar as alvenarias;
5. Armar e desmontar andaimes de madeira ou metálicos para

a execução da obra desejada;
6. Construir  fundações  e  estrutura  de  concreto  armado,

envolvendo  alicerces  de  pedra,  sapatas,  blocos,  vigas  e
lajes;

7. Elevar  alvenarias  de  tijolos  maciços  e/ou  furados,  blocos
cerâmicos e blocos de concreto;

8. Executar  e/ou  reformar  pisos  cimentados,  lajotas  de
concreto,  ladrilhos  cerâmicos  e  hidráulicos  bem  como
colocação de pavimentação de tacos e pedra natural;

9. Executar revestimento de argamassa e azulejos em paredes,
muros, tetos e similares;

10. Conhecer  e  dosar  traços  e  volumes  de  argamassa  e
concretos;

11. Efetuar manutenção de primeiro nível, limpando máquinas e
ferramentas, verificando as condições dos equipamentos e
reparando eventuais defeitos mecânicos nos mesmos;

12. Zelar pela utilização de equipamentos de proteção individual
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(EPI) e coletiva (EPC);
13. Trabalhar  em  equipe,  com  criatividade,  socialização  de

informações, atualização constante e trabalho organizado;
14. Minimizar  os  impactos  ambientais  decorrentes  de  suas

atividades;
15. Executar  outras  tarefas  de  mesma  natureza  e  nível  de

dificuldade.

Auxiliar de
manutenção predial

CBO 5143-10

1) Relatar avarias nas instalações elétricas, nos equipamentos e
iluminação;

2) Executar,  quando  necessário,  reparos  e  serviços  de
manutenção elétrica, de carpintaria e alvenaria;

3) Instalar equipamentos elétricos;
4) Repor cerâmica (azulejos, pastilhas e pisos);
5) Impermeabilizar superfícies;
6) Reparar trincas e rachaduras;
7) Verificar o funcionamento de instalações hidráulicas, efetuando

o conserto quando for o caso;
8) Desentupir pias, ralos e vasos sanitários;
9) Movimentar  e  transportar  os  diversos  tipos  de  materiais  e

mobiliário;
10) Consertar móveis;
11) Recuperar pinturas em esquadrias e alvenarias;
12) Limpar  máquinas,  ferramentas  e  equipamentos  após  a

utilização;
13) Organizar materiais e ferramentas de trabalho no depósito;
14) Controlar o estoque de material;
15) Verificar  validade  e  qualidade  de  produtos  químicos  e  de

limpeza;
16) Diluir produtos (químicos e de limpeza);
17) Dosar produtos químicos;
18) Selecionar produtos e materiais;
19) Zelar  pela utilização de equipamentos de proteção individual

(EPI) e coletiva (EPC);
20) Minimizar  os  impactos  ambientais  decorrentes  de  suas

atividades;
21) Executar  outras  tarefas  de  mesma  natureza  e  nível  de

dificuldade.

Copeiro (a)

CBO 5134-25

8.6 Receber o material que será utilizado no preparo de café e
chá,  conferir  e  acondicionar  na  despensa  (sempre  que
necessário);

8.7 Preparar e servir café, chá, água e alimentos;
8.8 Acondicionar café e chá em garrafas térmicas;
8.9 Levar  as  garrafas  térmicas  cheias  para  as  salas

determinadas;
8.10 Levar as xícaras de cafezinho, colheres e demais utensílios
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necessários para servir o café e chá;
8.11 Assistir a distribuição de café e chá;
8.12 Higienizar a bancada, a pia, fogão e geladeira da cozinha da

Reitoria;
8.13 Limpar a máquina de café, as térmicas e a bancada onde

está localizada a máquina de preparação de café;
8.14 Lavar a louça e as térmicas;
8.15 Servir café, chá ou água aos servidores e visitantes sempre

que necessário;
8.16 Retirar o lixo produzido pelo preparo do café e do chá;
8.17 Lavar toalhas de mesa e guardanapos utilizados na Reitoria;
8.18 Retirar  as  térmicas,  xícaras,  colheres  e  bandejas,

executando a  limpeza  das  mesmas e  reabastecimento  de
café e chá;

8.19 Outras atividades inerentes ao preparo e distribuição do café,
chá e outros.

8.20 Minimizar  os  impactos  ambientais  decorrentes  de  suas
atividades;

8.21 Executar  outras  tarefas  de  mesma  natureza  e  nível  de
dificuldade.

Auxiliar de
Escritório

CBO 4110-05

0) Executam serviços de apoio nas áreas de recursos humanos,
administração  e  finanças;  atendem  fornecedores  e  clientes,
fornecendo  e  recebendo  informações  sobre  produtos  e
serviços;  tratam de  documentos  variados,  cumprindo  todo  o
procedimento necessário referente aos mesmos.

Jardineiro

CBO 6220-10

3) Formação e cuidado dos jardins;
4) Limpeza e manutenção das áreas de plantio;
5) Transplante de mudas;
6) Controle de pragas e ervas daninhas;
7) Podas de árvores;
8) Cortes de gramas;
9) Retirada de folhas e demais detritos;
10) Manutenção geral dos jardins;
11) Varrição do pátio;
12) Minimizar  os  impactos  ambientais  decorrentes  de  suas

atividades;
13) Executar  outras  tarefas  de  mesma  natureza  e  nível  de

dificuldade.

Recepcionista

CBO 4221-05

61) Identificar espaço físico da Instituição;
62) Consultar  lista  de  profissionais  e  setores  do  Instituto  e  os

respectivos ramais e telefones externos;
63) Recepcionar  e  prestar  serviço  de  apoio  a  visitantes,

funcionários e alunos do Instituto;
64) Conferir documentos com identificação;
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65) Conferir idoneidade dos visitantes;
66) Notificar a segurança sobre a presença de pessoas estranhas;
67) Atender ao telefone e transferir ligações para ramais e setores

solicitados;
68) Elaborar,  encaminhar  e  entregar  documentos  tais  como:

relatórios, memorandos, ofícios e outros;
69) Entregar documentos, materiais e malotes em locais externos

ao IFSul;
70) Prestar informações e organizar documentos do Instituto e de

funcionários terceirizados;
71) Consultar informativos dos cursos e modalidades de ensino do

Instituto;
72) Interagir com os outros setores;
73) Consultar  lista  de  horários  de  funcionamento  dos  diversos

setores do Instituto;
74) Organizar materiais de trabalho;
75) Averiguar  a  previsão  de  chegada  e  saída  individual  e  de

grupos;
76) Organizar malotes;
77) Protocolar correspondência;
78) Distribuir malotes;
79) Imprimir relatórios de controle;
80) Distribuir jornais, revistas, flores, etc.;
81) Averiguar agenda semanal de eventos;
82) Planejar o dia seguinte;
83) Fazer reservas em hotéis e passagens;
84) Receber e transmitir recados e fax;
85) Acionar serviço de higienização, sempre que necessário;
86) Anunciar a chegada de visitante;
87) Encaminhar o público aos diversos setores;
88) Fornecer as chaves dos setores aos servidores;
89) Atender ao público com informações específicas;
90) Propiciar  informações  gerais  por  telefone,  interna  e

externamente;
91) Retornar  ligações  em  caso  de  ramais  ocupados  ou  não

atendidos;
92) Solicitar a devolução das chaves dos setores;
93) Falar de maneira clara, ágil e objetiva;
94) Contornar situações adversas;
95) Coordenar equipe, quando necessário;
96) Escutar atentamente;
97) Demonstrar  pontualidade,  capacidade  de  assimilação,

segurança, objetividade, entusiasmo, autocontrole, criatividade
e agilidade;

98) Demonstrar discrição, cordialidade, imparcialidade, paciência e
respeito com o usuário;

99) Comunicar-se efetivamente por meio de escrita;
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100) Operar equipamentos de telefonia;
101) Atender,  transferir,  cadastrar  e  completar  chamadas

telefônicas locais, nacionais e internacionais;
102) Auxiliar o cliente e/ou servidores da Instituição, fornecendo,

informações e identificando necessidades;
103) Prestar  atendimento  telefônico  interno  e  cadastrar

informações;
104) Minimizar  os  impactos  ambientais  decorrentes  de  suas

atividades;
105) Executar  outras  tarefas  de  mesma  natureza  e  nível  de

dificuldade.

Agente de Portaria
CBO 5174-15

106) Recepcionar e orientar visitantes;
107) Zelar  pela  guarda  do  patrimônio  observando  o

comportamento  e  movimentação  de  pessoas  para  prevenir
perdas;

108) Evitar incêndios, acidentes e outras anormalidades;
109) Acionar polícia e corpo de bombeiros;
110) Controlar o fluxo de pessoas e veículos identificando-os e

encaminhando-os aos locais desejados;
111) Receber  mercadorias,  volumes  diversos  e

correspondências;
112) transmitir recados;
113) Registrar ocorrências;
114) Minimizar  os  impactos  ambientais  decorrentes  de  suas

atividades;
115) Executar  outras  tarefas  de  mesma  natureza  e  nível  de

dificuldade.

Vigia

CBO 5174-20

116) Recepcionar e orientar visitantes;
117) Zelar  pela  guarda  do  patrimônio  observando  o

comportamento  e  movimentação  de  pessoas  para  prevenir
perdas;

118) Evitar incêndios, acidentes e outras anormalidades;
119) Acionar polícia e corpo de bombeiros;
120) Controlar o fluxo de pessoas e veículos identificando-os e

encaminhando-os aos locais desejados;
121) Receber  mercadorias,  volumes  diversos  e

correspondências;
122) transmitir recados;
123) Registrar ocorrências;
124) Minimizar  os  impactos  ambientais  decorrentes  de  suas

atividades;
125) Executar  outras  tarefas  de  mesma  natureza  e  nível  de

dificuldade.
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Materiais a serem disponibilizados.

4.10. Os uniformes, fornecidos pela Contratada a seus empregados, deverão ser condizentes com a atividade a
ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem
qualquer repasse do custo para o empregado, observando o disposto nos itens seguintes.

4.10.1. O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário:

Para o cargo de eletricista de instalação de prédios o uniforme deverá estar em conformidade com a NR10
conforme especificação abaixo:

a) Botina NR10 couro liso com biqueira de composite (02 pares);

b) camisa de segurança, com bolsos superiores, fechamento frontal em botão coberto com carcela, cola e punho
com regulagem em velcro, confeccionado em tecido (88% algodão e 12% tecido sintético FR); com tratamento
permanente retardante a chama (isento de amônia) tipo sarja 3x1 (250 gr/m²), costurada com linha de aramida
(100%) TEX 503, confeccionada 100% em tecido retardante à chama, não podendo conter  mescla de tecido
mesmo em partes internas (bolso por exemplo), todos os aviamentos devem ser retardantes à chama. ATPV 9,2
(02 unidades).

c) Calça de segurança, cós com botão, passantes,  elástico traseiro,  pala,  dois bolsos dianteiros,  dois bolsos
traseiros,  confeccionado  em  tecido  (88%  algodão  e  12%  tecido  sintético  FR);  com  tratamento  permanente
retardante a chama (isento de amônia) tecido tipo sarja 3x1 (250gr/m²), confeccionada 100% em tecido retardante
à chama, não podendo conter mescla de tecido mesmo em partes internas (bolso por exemplo) costura com linha
de aramida (100%) TEX 503, todos os aviamentos devem ter propriedades retardantes à chama. ATPV 9,2 cal/cm²
(02 unidades). 

d) Jaqueta de Frio Eletricista NR10 Risco 1 e 2. Deacordo com a NR10. Confeccionada em tecido 100% algodão
com tratamento retardante a chamas, composta com gola tipo esporte, abertura frontal fechada por zíper, com
mangas  longas  e  punhos  com elástico,  elástico  na  cintura  para  melhor  ajuste.  Aprovada  pelo  ministério  do
trabalho, conforme NR10 (02 unidades).

Para os cargos de pedreiro, auxiliar de manutenção predial e jardinagem o uniforme deverá ter as seguintes
especificações:

a) Calça de tecido em Brim (100% algodão) (02 unidades);

b) Camiseta de manga curta, malha de algodão, com logotipo e nome da empresa CONTRATADA (02 unidades);

c) Jaleco de tecido em Brim (100% algodão) com logotipo e nome da empresa CONTRATADA (02 unidades);

d) Calçado tipo botina de couro, em PU com solado antiderrapante, resistente a choque elétrico.  (02 pares).

e)  Jaqueta,  forrada,  com elástico nos  punhos e firme com logotipo  e  nome da empresa CONTRATADA (02
unidades).

Para os cargos de copeiragem, auxiliar de escritório e recepcionista o uniforme deverá ter as seguintes
especificações: 

a) Camisa social, manga curta, fechamento com botões, gola esporte, composição mista de algodão e poliester
com logotipo e nome da empresa CONTRATADA (02 unidades);

b)  Blazer  Social,  tecido  Oxford  100%  Poliéster,  forrado,  bolsos  laterais  com  logotipo  e  nome  da  empresa
CONTRATADA (02 unidades);

c) Calça social, tecido Oxford 100% Poliéster, cós alto, modelo reta, sem bolsos, fechamento em zíper e botão (02
unidades);
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d) Camisa social, manga longa, fechamento com botões, gola esporte, composição mista de algodão e poliéster
com logotipo e nome da empresa CONTRATADA (02 unidades);

e)  Jaqueta,  forrada,  com elástico nos  punhos e firme com logotipo  e  nome da empresa CONTRATADA (02
unidades);

f) Sapato social em couro (02 pares).

Para os cargos porteiro e de vigia o uniforme deverá ter as seguintes especificações:

a) camisa social, manga curta, fechamento com botões, gola esporte, composição mista de algodão e poliéster
com logotipo e nome da empresa CONTRATADA (02 unidades);

b) camisa social manga longa, fechamento com botões, gola esporte, composição mista de algodão e poliéster
com logotipo e nome da empresa CONTRATADA (02 unidades);

c) calça social (02 unidades);

d) sapato social em couro (02 pares);

e) jaqueta forrada com logotipo e nome da empresa CONTRATADA (01 unidades);

f) blusão grosso de lã de boa qualidade, contendo nome da empresa bordado ou impresso (01 unidade);

g) par de meias sociais, na cor preta (04 pares);

h) camiseta branca em algodão lisas, sem estampas (02 unidades);

i) cinto para calça social, em couro sintético (01 unidade);

j) boné, na cor preta, sem estampas (01 unidade);

k) par de botas de borracha, para chuva (01 par);

l) capa de chuva em PVC, com forro (01 unidade).

4.11. Os uniformes deverão ser novos (primeiro uso), sendo que a confecção será de inteira responsabilidade da
CONTRATADA,  sem  qualquer  ônus  para  a  CONTRATANTE.  A  empresa  deverá  elaborar  os  modelos  de
uniformes, contendo o logotipo e nome da empresa CONTRATADA, os uniformes deverão ter o logotipo e nome
da empresa na parte frontal do uniforme e do lado esquerdo, e ambos não poderão ultrapassar o tamanho de
10cmm x 10cm, e na parte traseira do uniforme não deverá conter nenhum tipo de logotipo, nome, ou qualquer
espécie de informação.

4.12. Os conjuntos de uniformes deverão ser entregues ao empregado no início da execução do contrato, devendo
ser substituído a cada 12 (doze) meses, ou a qualquer época, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas,
após comunicação escrita da Contratante, sempre que não atendam às condições mínimas de apresentação.

4.13. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para a situação, substituindo-os
sempre que estiverem apertados.

4.14. Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do original
para conferência, deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato.

4.15.  Para  a  perfeita  execução  dos  serviços,  a  Contratada  deverá  também  disponibilizar  um  relógio  ponto
conforme tabela abaixo:

 Equipamento fornecido uma vez e substituídos quando for necessário.
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Item Equipamento Descrição do equipamento
Unidade  de
Medida

Qtde.

01
Ponto biométrico

Os registradores eletrônicos de ponto biométrico devem
atender a especificação prevista em legislação (Portaria
MTE 1.510/2009 e demais aplicáveis). Além
disso os relógios devem ser aprovados
pelo INMETRO para garantir que
 registrem fielmente as marcações de
ponto, com fonte para tensão de 220 volts.

Unidade 01

4.16. Equipamentos de proteção individual a serem disponibilizados pela empresa:
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 CARGO                              EPI             QUANTIDADE

Eletricista

- Capatece de proteção classe B
- Luvas  Baixa  Tensão  Trabalho  500v  Pico
2500v (classe 00).
-  Protetor  facial  de  segurança  para  eletricista,
com lente em policarbonato.
- Protetor solar fator 60 - 120g.

                01 Unid.
                02 Pares

                01 Unid.

                01 Unid.

Pedreiro

1. - Capacete de proteção classe A com carneira e
jugular com suspenção.

2. - Óculos de proteção  resistência a alto impacto,
devendo apresentar  a marcação "+"  segundo a
norma técnica ANSI/ISEA Z87.1-2015.

3. - Luvas emborrachada em nitrilico

-- Protetor solar fator 60 - 120g.
- Luva de algodão com pigmentos em pvc

4.

                01Unid.

                02 Unid.

                02 Pares
                01 Unid.

               10 pares

Porteiro

- Capa de chuva em PVC com forro
- Protetor solar fator 60 - 120g.

                01 Unid.
                01 Unid.

Vigia

- Capa de chuva em PVC com forro
- Protetor solar fator 60 - 120g.

                01 Unid.
                01 Unid.

Aux.
Manutenção
 Predial

- Capacete de proteção classe A com
Carneira e jugular com suspenção
- Oculos de proteção resistencia a alto impacto devendo
a presenta a
marcação "+" segundo a norma
técnica ANSI/ISEA Z87.1-2015

5. - Luvas emborrachada em nitrilico

-- Protetor solar fator 60 - 120g.
-Luva de algodão com pigmentos em pvc

                01 Unid.

                02 Unid.

                02 Pares
                01 Unid.
                10 Pares

Jardineiro

- Protetor solar fator 60 - 120g.
- Luva de algodão com pigmentos em pvc
- Kit Proteção Roçadeira Jardineiro (Avental 
Pvc preto, corrugada, perneira, abafador de 
ruído, protetor facial)

                 01 Unid.
                 10 Pares
                 01 Kit

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

4.17. As remunerações mínimas, a serem consideradas nos cálculos, são aquelas definidas para o piso salarial da
categoria, devidamente firmado nas seguintes Convenções Coletivas de Trabalho:
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4.17.1.  do  SINDICATO  DOS  TRABALHADORES  NAS  INDÚSTRIAS  DA  CONSTRUÇÃO  E  DO
MOBILIÁRIO  DE  PELOTAS  para  os  cargos  de  eletricista  e  pedreiro  para  a  Reitoria,  vigentes  na  data  da
apresentação da proposta de preços; 

4.17.2.  do  SINDICATO  DOS  EMPREGADOS  DE  EMPRESAS  DE  ASSEIO  E  CONSERVAÇÃO  DE
PELOTAS – SINDASSEIO para os cargos de copeiro(a), jardineiro,   auxiliar de manutenção predial, auxiliar de
escritório,  recepcionista,  agente  de  portaria  e  vigia  para  a  Reitoria  e  Câmpus  CAVG vigentes  na  data  da
apresentação da proposta de preços;

4.17.3. do  SINDICATO DOS TRABALHADORES DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL DO RIO
GRANDE  DO  SUL para  o  cargo  de  eletricista  para  o  Câmpus  Avançado  Jaguarão vigentes  na  data  de
apresentação da proposta de preços;

4.17.4.  do  SINDICATO  DOS  EMPREGADOS DE EMPRESAS  DE  ASSEIO  E  CONSERVAÇÃO  DO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – SINDIASSEIO para o cargo de  auxiliar de manutenção predial para o
Câmpus Avançado Jaguarão vigentes na data de apresentação da proposta de preços.

4.18.  Nos  casos  em  que  a  convenção  coletiva  for  omissa  em  relação  aos  adicionais  de  insalubridade  e
periculosidade  a  CONTRATADA,  deverá  providenciar  laudo pericial sobre  o  eventual  valor  a  ser  pago,  de
TODOS os postos de trabalho, exceto para os que as convenções ou legislações vigentes já contemplem, no
período de até 30 dias do início da vigência contratual.

4.19. O custo referente ao laudo pericial, nos casos omissos nas convenções, não irá compor a planilha de custos
no processo licitatório. Posteriormente os custos serão repassados ao CONTRATANTE. Após apresentação do
laudo e solicitação ou não da incorporação do valor de custo referente a insalubridade ou periculosidade, este
deverá ser pago a partir do primeiro dia de trabalho dos funcionários. As demais vantagens e auxílios deverão
obedecer ao disposto na CLT e os previstos na Convenção Coletiva;

Transição contratual

4.20. O contrato não exigirá a transição contratual com transferência de conhecimento.

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

5.3.  Após  a  assinatura  do  contrato  ou  instrumento  equivalente,  o  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução
do  objeto,  do  plano  complementar  de  execução  da  contratada,  quando  houver,  do  método  de  aferição  dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

5.4. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços,
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

5.5. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período de
prestação dos serviços

5.6. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.
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5.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

5.8. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam
ser cumpridas de imediato.

Rotinas de Fiscalização

5.9.  A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)  fiscal(is)  do  contrato,  ou  pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

5.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

5.11. A fiscalização técnica dos contratos deve avaliar constantemente através do Instrumento de Medição de
Resultado (IMR), conforme previsto no Anexo II  para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo
haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos.

5.12. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal técnico designado deverá monitorar
constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à
contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

5.13. O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto
ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

5.14. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada.

5.15. A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade,
que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante
exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

5.16.  Na  hipótese  de  comportamento  contínuo  de  desconformidade  da  prestação  do  serviço  em  relação  à
qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores,
além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas no
ato convocatório.

5.18. É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços por
ela realizada.

5.19. O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

5.20. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda
da qualidade  na  execução do  serviço,  deverá  comunicar  à  autoridade  responsável  para  que  esta  promova a
adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores
contratuais previstos na Lei n. 14.133/2021. (IN05/17 - art. 62)

5.21.  A  conformidade  do  material/técnica/equipamento  a  ser  utilizado  na  execução  dos  serviços  deverá  ser
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o
estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações
técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. (art. 47, §2º, IN05/2017)
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5.22. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

        

        5.22.1. Utilizar o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo II ou outro
instrumento  substituto  para  aferição  da  qualidade  da  prestação  dos  serviços,  devendo  haver  o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

 a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

c) A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da
prestação dos serviços. 

d) As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução
Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução
Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

d) A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art.
70 da Lei nº 8.666, de 1993.

5.23.  O  fiscal  técnico  do  contrato  anotará  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato  todas  as  ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

5.24. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

5.25.  O fiscal  técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil,  a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

5.26. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

5.27. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 22, VII).

5.28. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato deverá
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade
da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser
encaminhado ao gestor do contrato.

Fiscalização Administrativa

5.32.  O fiscal  administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
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aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto
nº 11.246, de 2022).

5.33.  Caso  ocorra  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal  administrativo  do  contrato  atuará
tempestivamente  na  solução do problema,  reportando ao  gestor  do contrato  para  que tome as  providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

5.34.  A  fiscalização  administrativa  poderá  ser  efetivada  com  base  em  critérios  estatísticos,  levando-se  em
consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento
de alguma vantagem a um determinado empregado.

5.35. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes
comprovações:

5.35.1. No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):

5.35.1.1.  no  primeiro  mês  da  prestação  dos  serviços,  a  contratada  deverá  apresentar  a  seguinte
documentação:

5.35.1.1.1 relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto
de trabalho,  números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas
Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o
caso;

5.35.1.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela
contratada;

5.35.1.1.3.  exames  médicos  admissionais  dos  empregados  da  contratada  que  prestarão  os
serviços; e

5.35.1.2. entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável
pela fiscalização do contrato dos seguintes documentos,  quando não for  possível  a verificação da
regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf):

5.35.1.2.1. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa
da União (CND);

5.35.1.2.2.  certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual,  Distrital  e
Municipal do domicílio ou sede do contratado;

5.35.1.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

5.35.1.2.3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

5.35.1.3. entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos:

5.35.1.3.1.  extrato  da  conta  do  INSS  e  do  FGTS  de  qualquer  empregado,  a  critério  da
Administração contratante;

5.35.1.3.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em
que conste como tomador a parte contratante;

5.35.1.3.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos
serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários;

5.35.1.3.4.  comprovantes  de  entrega  de  benefícios  suplementares  (vale-transporte,  vale-
alimentação, entre outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo
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Coletivo  de  Trabalho,  relativos  a  qualquer  mês  da  prestação  dos  serviços  e  de  qualquer
empregado; e

5.34.1.3.5.  comprovantes de realização de eventuais  cursos de treinamento e  reciclagem que
forem exigidos por lei ou pelo contrato.

5.35.1.4. entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do
contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato:

5.35.1.4.1.  termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço,
devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria;

5.35.1.4.2.  guias  de  recolhimento  da  contribuição  previdenciária  e  do  FGTS,  referentes  às
rescisões contratuais;

5.35.1.4.3. extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada
empregado dispensado;

5.35.1.4.4. exames médicos demissionais dos empregados dispensados.

5.35.2. Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados no item 
acima deverão ser apresentados.

5.35.3. A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 1 acima no prazo de 30 (trinta) dias
após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente.

5.35.4.  A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá encaminhar termo
de quitação  anual  das  obrigações trabalhistas,  na forma do  art.  507-B da CLT,  ou  comprovar  a  adoção de
providências  voltadas  à  sua obtenção,  relativamente aos  empregados alocados,  em dedicação exclusiva,  na
prestação de serviços contratados.

5.35.5. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos Empregados e
obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT.

5.35.6.  Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item,  será aceito
qualquer  meio  de  prova,  tais  como:  recibo  de  convocação,  declaração  de  negativa  de  negociação,  ata  de
negociação, dentre outros.

5.35.7. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumprimento das obrigações
previstas neste item..

5.35.8. No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse Público (Oscip’s) e
as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes da
legislação que rege as respectivas organizações.

5.35.9. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais trabalhistas poderão
ser apresentados em original  ou por  qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por
servidor da Administração.

5.35.10. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou
gestores de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar à Receita
Federal do Brasil (RFB).

5.35.11. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou gestores
de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao Ministério do
Trabalho.
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5.35.12. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pelo
contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.

5.35.13. A Administração contratante poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigações
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a
incapacidade da empresa de corrigir.

5.35.14. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas,
previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento
da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

5.35.15. Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze dias, a Contratante
poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado
da execução dos serviços objeto do contrato. 

5.35.16.  O  sindicato  representante  da  categoria  do  trabalhador  deverá  ser  notificado  pela  Contratante  para
acompanhar o pagamento das verbas mencionadas. 

5.35.17. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade por
quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados da Contratada.

5.35.18.  O  contrato  só  será  considerado  integralmente  cumprido  após  a  comprovação,  pela  Contratada,  do
pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de
obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.

5.35.19. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes
da execução do contrato.

5.35.20.  A  inadimplência  da  Contratada,  com referência  aos  encargos  trabalhistas,  fiscais  e  comerciais  não
transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.

5.35.21. A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do Anexo VIII-B da
Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, cuja incidência se admite por força da Instrução Normativa
Seges/Me nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

5.35.22. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo deverá
verificar  a  efetiva  realização  dos  dispêndios  concernentes  aos  salários  e  às  obrigações  trabalhistas,
previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor
do contrato.

Conta-Depósito Vinculada 

5.36. Na presente contratação, a conta-depósito vinculada é isenta de tarifas bancárias.

5.37. O futuro contratado deve autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a
fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos
trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento
tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

5.38.  Quando não for possível  a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.:  por falta da
documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os
valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados
exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e
FGTS decorrentes.
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5.39. O contratado autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e rescisão
contratual dos trabalhadores alocados à execução do contrato, bem como de suas repercussões trabalhistas,
fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pelo contratante em conta-depósito vinculada específica, em
nome  do  prestador  dos  serviços,  bloqueada  para  movimentação,  e  que  somente  serão  liberados  para  o
pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas condições estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da IN
SEGES/MP n. 05/2017.

5.40. O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017
será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, incidentes sobre a remuneração, cuja
movimentação  dependerá  de  autorização  do  órgão  ou  entidade  promotora  da  contratação  e  será  feita
exclusivamente para o pagamento das respectivas obrigações:

5.40.1. 13º (décimo terceiro) salário;

5.40.2. Férias e um terço constitucional de férias;

5.40.3. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e

5.40.4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário.

5.40.5. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no Anexo XII da IN
SEGES/MP n. 5/2017.

5.41. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die, conforme
definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta contratação e instituição financeira.
Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica.

5.42. Os valores referentes às provisões mencionadas neste Termo de Referência que sejam retidos por meio da
conta-depósito deixarão de compor o valor  mensal a ser  pago diretamente à empresa que vier  a prestar  os
serviços.

5.43. O contratado poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para utilizar os valores da
conta-depósito  para  o  pagamento  dos  encargos  trabalhistas  previstos  nos  subitens  acima  ou  de  eventuais
indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato.

5.44. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios da ocorrência
das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência
da situação pela Administração, será expedida a autorização para a movimentação dos recursos creditados na
conta-depósito vinculada, que será encaminhada à Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis,
a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa.

5.45. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para o pagamento dos
encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos.

5.46.  O  contratado  deverá  apresentar  ao  contratante,  no  prazo  máximo de  3  (três)  dias  úteis,  contados da
movimentação,  o  comprovante  das  transferências  bancárias  realizadas  para  a  quitação  das  obrigações
trabalhistas.

5.47.  O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à respectiva titular no
momento  do  encerramento  do contrato,  na  presença  do  sindicato  da categoria  correspondente  aos  serviços
contratados,  quando  couber,  e  após  a  comprovação  da  quitação  de  todos  os  encargos  trabalhistas  e
previdenciários relativos ao serviço contratado, conforme item 15 do Anexo XII da IN SEGES/MP n. 05/2017.

6. CRITERIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
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6.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto
no Anexo II para aferição da qualidade da prestação dos serviços.

6.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

6.2.1. não produzir os resultados acordados,

6.2.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

6.2.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los
com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

6.3.  A  utilização  do  IMR não impede a  aplicação  concomitante  de  outros  mecanismos para  a  avaliação  da
prestação dos serviços.

Do recebimento

6.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e administrativo,
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.
(Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.5.  O  prazo  da  disposição  acima  será  contado  do  recebimento  de  comunicação  de  cobrança  oriunda  do
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

6.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

6.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246,
de 2022)

6.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.

6.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal:

6.9.1. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o
caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem
pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato; 

6.9.2. o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e
às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório
que será encaminhado ao gestor do contrato. 

6.10. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo
mais de um a ser feito, com a entrega do último.

6.11. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

6.12. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº
14133, de 2021)
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6.13.  Os serviços poderão ser  rejeitados,  no todo ou em parte,  quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.14. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a
análise  e  a  conclusão  acerca  das  ocorrências  na  execução do  contrato,  em relação  à  fiscalização  técnica  e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

6.15. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório,
por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

6.15.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho
na  execução  contratual,  baseado  em  indicadores  objetivamente  definidos  e  aferidos,  e  a  eventuais
penalidades aplicadas,  devendo constar  do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações,  conforme
regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

6.15.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades  que  impeçam a  liquidação  e  o  pagamento  da  despesa,  indicar  as  cláusulas  contratuais
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

6.15.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base
nos relatórios e documentações apresentadas; e

6.15.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização.

6.15.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

6.16. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

6.17. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

6.18. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

6.19. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos
casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

6.20. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

6.20.1.  o prazo de validade;

6.20.2.  a data da emissão;

6.20.3.  os dados do contrato e do órgão contratante;

6.20.4.  o período respectivo de execução do contrato;
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6.20.5.  o valor a pagar; e

6.20.6.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.21. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

6.22. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

6.23.  A  Administração  deverá  realizar  consulta  ao  SICAF  para:  a)  verificar  a  manutenção  das  condições  de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

6.24.  Constatando-se,  junto  ao  SICAF,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será  providenciada  sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

6.25. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos. 

6.26. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

6.27. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento

6.28. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

6.29. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de
correção monetária.

Forma de pagamento

6.30. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

6.31. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

6.32. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.32.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.33. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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Cessão de crédito

6.34. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste
presente tópico.

6.35. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

6.36. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

6.37.  Sem prejuízo do regular  atendimento da obrigação contratual  de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme
o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

6.38. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e
todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento
pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados
à Administração.

6.39.  A  cessão  de  crédito  não  afetará  a  execução  do  objeto  contratado,  que  continuará  sob  a  integral
responsabilidade do contratado.

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

7.1.  O  fornecedor será  selecionado  por  meio  da  realização  de  procedimento  de  LICITAÇÃO,  na  modalidade
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR GRUPO.

Exigências de habilitação

7.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

7.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para
fins de identificação em todo o território nacional;

7.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

7.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,
cuja  aceitação  ficará  condicionada  à  verificação  da  autenticidade  no  sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

7.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhada  de
documento comprobatório de seus administradores;
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7.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.

7.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

7.9. Filial,  sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:  inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

7.10.  Os documentos  apresentados deverão estar  acompanhados de  todas  as  alterações ou da  consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

7.11.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;

7.12.Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de  certidão  expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da  Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

7.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

7.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,  nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

7.15.  Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  Municipal relativo  ao  domicílio  ou  sede  do  fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

7.16. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em
cujo exercício contrata ou concorre;

7.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar
tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

7.18.  O  fornecedor  enquadrado  como  microempreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os  benefícios  do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

7.19. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate
de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art.  5º,  inciso II,  alínea “c”,  da Instrução
Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 
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7.20. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor -  Lei nº 14.133, de 2021, art.
69,   caput  , inciso II  );

7.21. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)
últimos exercícios sociais, comprovando;

7.21.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

7.21.2. capital Circulante Líquido ou Capital  de Giro (Ativo Circulante -  Passivo Circulante) de, no mínimo,
16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação;

7.21.3. patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação;

7.21.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

7.21.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituída há menos de 2 (dois) anos.

7.22. Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, conforme modelo constante
do ANEXO IV (Modelo de Declaração de Contratos Firmados com a Iniciativa Privada e a Administração Pública)
de que um doze avos dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na
data de apresentação  da  proposta não  é superior  ao patrimônio  líquido  do  licitante,  observados os  seguintes
requisitos:

7.22.1. a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), relativa ao
último exercício social; e

7.22.2. caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do
Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, o licitante deverá
apresentar justificativas.

7.23.  As empresas criadas no exercício  financeiro da licitação deverão atender a  todas as exigências da
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021,
art. 65, §1º).

7.24. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

7.25. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da licitação;

7.25.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do
licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

Qualificação Técnico-Operacional

7.26. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente
ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou
atestados,  por  pessoas  jurídicas  de  direito  público  ou  privado,  ou  regularmente  emitido(s)  pelo  conselho
profissional competente, quando for o caso.

7.27.  Para fins  da comprovação de  que trata  este  subitem,  os atestados deverão  dizer  respeito  a  contratos
executados com as seguintes características mínimas:
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7.27.1. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de  2 (dois)  anos na prestação dos serviços,
sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os anos
serem ininterruptos;

7.27.2. Comprovação que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do número
de postos de trabalho a serem contratados;

7.28. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação e o somatório
de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins de
comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-
A da IN SEGES/MP n. 5/2017, aplicável por força da IN SEGES/ME nº 98/2022.

7.29. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa
licitante.

7.30. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros documentos.

7.31. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou
secundária especificadas no contrato social vigente;

7.32. Será exigido a contratada um preposto fixo no local de prestação dos serviços.

8. JUSTIFICATIVAS QUANTO ÀS VEDAÇÕES CONSTANTES NO EDITAL

8.1. Justificativas para a Vedação à Participação de Empresas Constituídas em Forma de Consórcios
8.1.1. O artigo 15 da Lei nº 14.133, de 2021, permite a vedação de participação de empresas reunidas em
consórcio, desde que devidamente justificado no processo, conforme abaixo:

a) É recomendável a autorização para a participação de empresas reunidas em consórcio quando
essa medida resultar na ampliação da competição, o que geralmente ocorre quando o objeto a ser licitado
apresenta  elevado  valor  (geralmente  quando  há  obrigatoriedade  de  realizar  audiência  pública)  ou
complexidade, como, por exemplo, a construção de uma usina hidroelétrica, em que, se não for permitida a
participação de consórcios, restringir-se-ia a competição, na medida que, por hipótese, somente 1 ou 2
empresas individualmente consideradas teriam condições de executar a obra.

b) Ao contrário, a permissão para a constituição de empresas reunidas em consórcio, para o caso
concreto em análise, em que no mercado atuam poucas empresas, poderia restringir  a competição, na
medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam prestar os serviços, reduziria o número
de licitantes  e  poderia,  eventualmente,  proporcionar  a  formação de  conluios/cartéis  para  manipular  os
preços nas licitações.

c) Conforme Acórdão TCU nº 1316/2010 – Primeira Câmara, item 1.5.1.1, deve-se abster de vedar,
sem justificativa razoável, a participação de empresas em consórcio, de modo a restringir a competitividade
do certame. Porém, lendo-se integralmente o Acórdão (Relatório do Ministro Relator e Voto do Ministro
Relator), constata-se que o caso concreto analisado se revestiu de vulto e complexidade, conforme itens 27
e 28 do Relatório, abaixo transcritos:

27. Em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta
complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os
requisitos de habilitação do edital. Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de
participantes, admite a formação de consórcio.
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28. No entanto, se as circunstâncias concretas indicarem que o objeto apresenta vulto ou complexidade que
tornem restrito o universo de possíveis licitantes, fica o Administrador obrigado a prever a participação de
consórcios no certame com vistas à ampliação da competitividade e à obtenção da proposta mais vantajosa.
Neste sentido ainda os Acórdãos TCU 1.094/2004 – Plenário e 22/2003 – Plenário.

8.1.2.  Assim,  em face  do  acima exposto,  conclui-se  que  a  vedação de  constituição  de  empresas  em
consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da
competitividade, economicidade e moralidade.

8.2. Justificativas para a Vedação à Participação de Sociedades Cooperativas

8.2.1.  As sociedades cooperativas não poderão participar da presente licitação, devido ao objeto desta
licitação enquadrar-se na previsão do caput e § 1º da Cláusula Primeira do Termo de Conciliação Judicial
celebrado  entre  o  Ministério  Público  e  a  União  (processo  01082-2002-020-10-00-0),  em  06/06/2003,
homologado judicialmente na 20ª Vara do Trabalho, no Distrito Federal, cuja cópia encontra-se disponível
nesta repartição. O Termo acima referido, bem como os Acórdãos do TCU  nº 1.864/2021 e nº 610/2021,
ambos do Plenário, vedam a contratação de trabalhador, pela União, por meio de cooperativas de mão de
obra, para a prestação de serviços ligados às suas atividades-fim ou meio, quando o labor, por sua própria
natureza, demanda execução em estado de subordinação em relação ao prestador dos serviços, tal como
no serviço objeto da presente licitação, que requer, para que não seja caracterizada relação de emprego
entre a licitante vencedora e os executores do serviço:

a) pessoalidade, pois não devem os trabalhadores ser substituídos todos os dias, o que tornaria
impraticável  a  execução  dos  serviços,  em  razão  de  necessidade  de  conhecimento,  por  exemplo,  da
sistemática de prestação dos serviços (conhecimento do tipo de mercadorias a serem identificadas nos
contêineres/veículos, imprescindível para atuação da fiscalização aduaneira); e

b) habitualidade, ou seja, cumprimento do horário de trabalho.

8.2.2. A vedação de participação de sociedades cooperativas em licitações, cujos objetos se enquadrem
nos  serviços  elencados  na  Cláusula  Primeira  do  Termo  supra  referido,  foi  confirmada  no  âmbito  do
Ministério da Fazenda pelo Parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN nº 1.151/2014.

8.2.3.  A vedação de participação de sociedades cooperativas em licitações também foi  apreciada pelo
Superior  Tribunal  de Justiça – STJ,  todas no sentido de vedação de participação de cooperativas que
afrontem o Termo de Conciliação Judicial mencionado acima, conforme abaixo:

AgRg no REsp 947.300/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/12/2008;

AgRg no REsp 960.503/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 08/09/2009;

REsp  1.185.638/RS,  Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA  TURMA,  DJe  de
10/09/2010;

RMS 25.097/GO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/12/2011;

REsp 1.204.186/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/10/2012;

STJ - AgInt no RMS: 42046 AC 2013/0105664-0, Data de Julgamento: 02/05/2022, T2 - SEGUNDA TURMA,
Data de Publicação: DJe 09/05/2022.

8.2.4. O Tribunal de Contas da União – TCU, ao consolidar seu entendimento sobre o assunto emitiu, em
julho de 2012, a Súmula nº 281, abaixo transcrita:
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É vedada a participação de cooperativas em licitação quando, pela natureza do serviço ou pelo modo como
é usualmente executado no mercado em geral, houver necessidade de subordinação jurídica entre o obreiro
e o contratado, bem como de pessoalidade e habitualidade.

8.2.5.  A  Lei  nº  12.690/2012,  que  dispõe  sobre  a  organização  e  funcionamento  das  Cooperativas  de
Trabalho, criou duas regras, uma permitindo a participação de cooperativas em licitações e outra vedando,
sendo que o caso concreto se enquadra na vedação conforme previsto no art. 5º transcrito abaixo:

Art. 5º - A Cooperativa de Trabalho não pode ser utilizada para intermediação de mão de obra subordinada.

8.2.6. A IN Seges/MPDG nº 5, de 2017, com aplicação no âmbito da Lei nº 14.133, de 2021, em face da IN
Seges/ME nº 98, de 2022, que dispõe sobre regras e diretrizes para contratação de serviços, continuados
ou não, no âmbito do Governo Federal, em seu art. 10º, inciso I, em reforço ao todo acima exposto, dispõe:

Art. 10º A contratação de sociedades cooperativas somente poderá ocorrer quando, pela sua natureza, o
serviço a ser contratado evidenciar:

I – a possibilidade de ser executado com autonomia pelos cooperados, de modo a não demandar relação de
subordinação entre a cooperativa e os cooperados, nem entre a Administração e os cooperados;

8.2.7.  Fica  claro  que  as  atividades  previstas  na  descrição  das  atividades  demandam a  existência  de
vínculos  de  emprego/subordinação/hierarquia  dos  profissionais  com a  pessoa  jurídica  contratada,  bem
como exigem os elementos de habitualidade (cumprimento de jornada) e pessoalidade, como determinado
no Acórdão do Tribunal de Contas da União – TCU de nº 2.221/2013, do Plenário, ou seja, posterior a
edição da Lei 12.690/2012, abaixo transcrito:

9.3  Determinar  à  Transpetro  que  se  abstenha  de  prorrogar  o  Contrato  4600006074,  firmado  com  a
Copenavem,  e,  caso  necessária  a  continuidade  da  prestação  de  serviços  nele  previstos,  promova,
tempestivamente, a abertura de novo procedimento licitatório, assegurando-se que suas cláusulas impeçam
a participação de cooperativas quando houver necessidade de subordinação ou cumprimento de jornada.

8.2.8. Para o caso concreto, constam neste Termo de Referência, exigência de cumprimento de horário,
bem como de certa pessoalidade, pois que não há como haver a substituição, todos os dias, do cooperado,
pois que a atividade demandará conhecimento das atividades dos locais de prestação de serviços e das
atividades a serem desenvolvidas, o que somente ocorrerá após algum tempo na atividade, bem como a
sua permanência no posto de trabalho, ou seja, a gestão operacional do serviço não poderá ser executada
de  forma  compartilhada  ou  em  rodízio.  Uma  elevada  rotatividade  seria  altamente  prejudicial  ao
desenvolvimento das atividades.

8.2.9. Não existe, no caso concreto, a menor possibilidade de realização das atividades com autonomia pelo
cooperado.  A  participação  de  cooperativas  de  trabalho  em licitações  somente  é  permitida  quando  as
atividades licitadas puderem ser desempenhadas de forma coletiva pelos seus associados, com absoluta
autonomia, o que, claramente, não é o caso concreto, restando prejudicada, portanto, por seu intermédio, a
contratação de serviços a serem prestados mediante a cessão de mão de obra subordinada.

8.2.10. Em face do exposto, constata-se que a Lei nº 12.690/2012 não se contrapõe ao disposto no Termo
de Conciliação Judicial e na Súmula nº 281 do TCU, conforme entendimento exposto no PARECER nº
2/2023/DECOR/CGU/AGU.

8.2.11. Ao contrário, referido ato legal vem corroborar com a recomendação já realizada no sentido de que 
seja previsto, expressamente, nos editais, vedação quanto à participação de cooperativas em certames cujo
objeto envolva atividade que demande a existência de vínculos de emprego/subordinação dos profissionais 
alocados para a execução do objeto com a pessoa jurídica a ser contratada (cooperativa), e ainda que 
necessitem dos elementos da habitualidade e pessoalidade, a exemplo do rol constante da Cláusula 
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Primeira do referido termo, já que neles há a presunção de subordinação entre os profissionais alocados 
para a execução dos serviços e a cooperativa.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total  da contratação é de R$ 9.880.594,65  (nove milhões e oitocentos e oitenta mil  e
quinhentos e noventa e quatro reais e sessenta e cinco centavos), conforme custos unitários apostos planilha de
composição de preços.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

1. Gestão/Unidade: 26436/158126;

2. Fonte de Recursos: 1444;

3. Programa de Trabalho: 12.363.5012.20RL.0043;

4. Elemento de Despesa: 339037;

5. Plano Interno: L 20 RL P 01 01 R;

9.3.  A  dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após  aprovação  da  Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

[Local], [dia] de [mês] de [ano].

__________________________________

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável
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ANEXO II – Planilhas de Custos e Formação de Preços Modelo e preenchidas pela Administração 

DISPONÍVEL EM: http://www.ifsul.edu.br/2023
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA SUL-RIO-GRANDENSE

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 46/2023

PROCESSO Nº 23163.004050.2023-01

Anexo III

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

____________________________________________________________________________ (nome
empresarial da licitante)

inscrita no CNPJ nº: ______________________com sede na __________________________
                                     (nº de inscrição)                  (endereço completo)
por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) ________________________________, infra-

assinado, portador(a) da Carteira de Identidade nº ______________________________   e do CPF/ME nº 

__________________________, e para os fins do Edital de Pregão Eletrônico nº 46/2023, vem 

apresentar a seguinte proposta de preços:

Preço Global  da proposta para 5 anos (60  (sessenta) meses) de execução contratual para prestação de

serviços continuados de de eletricista de instalação de prédios, pedreiro, auxiliar de manutenção predial,

copeiragem, auxiliar de escritório, jardinagem, recepcionista, portaria e vigia nos termos da tabela abaixo,

conforme condições e  exigência  estabelecidas  neste  instrumento,  a  serem executados com regime de

dedicação exclusiva de mão de obra, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital

e seus anexos (Itens 1 a 4) é de R$ ….................. (….........................). 
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Grupo Item Unidade de localização do equipamento

Preços (R$)

Mensal

Global
para

5 (cinco)
anos

1

Reitoria

1
Prestação de serviços de eletricista de 
instalação de prédios.

2 Prestação de serviços de pedreiro.

3
Prestação de serviços de auxiliar de 
manutenção predial.

4 Prestação de serviços de copeiragem.

5 Prestação de serviços de auxiliar de escritório

6 Prestação de serviços de jardinagem.

7 Prestação de serviços de recepcionista.

8
Prestação de serviços de Vigia diurno

Das 7h às 19h

9
Prestação de serviços de Vigia noturno

Das 19h às 7h

2

Câmpus Avançado Jaguarão

10
Prestação de serviços de eletricista de 
instalação de prédios.

11
Prestação de serviços de auxiliar de 
manutenção predial.

3

Câmpus CAVG

12 Prestação de serviços de auxiliar de escritório

13
Prestação de serviços de Portaria 44h

semanais - diurno

14
Prestação de serviços de Portaria 44h

semanais - noturno

15
Prestação de serviços de Portaria regime

12hx36h

16
Prestação de serviços de Portaria 44h

semanais - diurno

PREÇOS TOTAIS (R$)
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Validade da proposta (mínimo 60 dias): __________________

Acordo Coletivo/Convenção Coletiva de Trabalho utilizada para preenchimento da planilha de custos e 

formulação da proposta: ______________________________________________

Dados Bancários:

Banco _____________ Agência _____________ Conta-Corrente ____________________

Obs: Os dados referentes à conta bancária poderão ser informados na fase de contratação.

Telefone/e-mail para contato: ___________________________________

                            
_________________, _____ de ___________ de 2023.

___________________________________________
Assinatura do representante da empresa

OBS:

1) Não  deverá  ser  cotado  destacadamente  item  de  custo  Treinamento/Capacitação,  conforme
entendimento pacificado do Tribunal de Contas da União. Sendo cotado, a(s) Planilha(s) de Custos
deverá(ão) ser adequada(s) sem majoração de preços.

2) Não deverá ser  cotado destacadamente o  item de custo  Reserva Técnica,  conforme entendimento
pacificado do Tribunal de Contas da União, exceto se a licitante motivar/justificar com estudo específico
e descrição detalhada dos eventos a que será destinado. Sendo cotado, e não motivado/justificado
conforme disciplinado, a Planilha de Custos deverá ser adequada sem majoração de preço.

3) Para  preencher  as  Planilhas  de  Custos,  as  licitantes  devem tomar  conhecimento  das  informações
constantes deste Edital e seus anexos, de forma a evitar problemas durante o certame e na execução
contratual.

4) Os  Acordos  Coletivos  de  Trabalho  (ACTs)  adotado  pela  Administração  como  referência  para
preenchimento de suas Planilhas de Custos e Formação de Preços são mencionados no item 7.6 do
Edital.  Caso a licitante  esteja vinculada a outra CCT/ACT, que não o adotado pela Administração,
deverá preencher as suas Planilhas de Custos e apresentar sua proposta em conformidade com a
CCT /ACT a que estiver vinculada.

5) O percentual  de ISSQN nos municípios em que os serviços serão prestados estão informados em
nossas planilhas de referências, anexas ao Edital.

6) A  Planilha  deverá  ser  instruída  com  as  necessárias  Notas  Explicativas  que  permitam  o  perfeito
entendimento de cada um dos valores que a compõe.

7) As Planilhas  de  Custos  e  Formação de  Preços  apresentadas  neste  Edital  (Anexo  II)  são de  uso
obrigatório pelas licitantes, inclusive de suas fórmulas, podendo adequar os percentuais estatísticos à
sua  realidade,  conforme detalhado no  subitem 5.12 do  Edital.  O(s) arquivo(s)  em formato editável
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poderá(ão) ser obtido(s) diretamente no sítio  www.  ifsul.edu.br/2023   ou solicitado(s) pelo seguinte e-
mail: if-colicit@ifsul.edu.br.

8) Na hipótese de ser disponibilizada nova CCT/ACT entre a data da divulgação do edital e a data da
realização da Sessão do Pregão, a licitante deverá preencher sua planilha de custos e formação de
preços  e  formular  sua  proposta  com os  valores  da  nova  CCT/ACT,  em face  da  possibilidade  de
participação de empresas vinculadas a  diversas CCTs/ACTs,  para fins de preservar  o  princípio da
economicidade e o da isonomia. 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA SUL-RIO-GRANDENSE

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 46/2023

PROCESSO Nº 23163.004050.2023-01

Anexo IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA
PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Declaro que a empresa _________________________________________________________
                                                                 (nome empresarial da licitante)

inscrita no CNPJ nº: ______________________com sede na _________________________,
                                    (nº de inscrição)                   (endereço completo)

por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) ________________________________, infra-

assinado, portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________________________   e do CPF/ME nº 

__________________________, para fins do disposto no Edital do Pregão Eletrônico nº 46/2023, em 

cumprimento ao disposto na alínea “d” do item 11.1 do Anexo VII-A da IN Seges/MPDG nº 5/2017, possui 

os seguintes contratos firmados com a iniciativa privada e a Administração Pública:

Nome do
Órgão/Entidade/

Empresa com quem
possui contrato vigente

Período de vigência do
contrato

Valor total do
contrato *

(R$)

Endereço completo do
Órgão/Entidade/Empresa

com quem possui
contrato vigente

VALOR TOTAL DOS CONTRATOS: -

___________________ , _________ de _______________ de 20--.

________________________________________________
(assinatura do representante legal)

Observação:
Nota 1: Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o
endereço completo dos órgãos/empresas, com os quais tem contratos vigentes.
Nota 2: * Considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado

FÓRMULA EXEMPLIFICATIVA, PARA FINS DE ATENDIMENTO AO DISPOSTO
NOS ITENS “D1” E “D2” DA ALÍNEA “D” DO SUBITEM 11.1 DO ITEM 11 DO
ANEXO VII-A, DESTA INSTRUÇÃO NORMATIVA

a) A Declaração de Compromissos Assumidos deve informar que 1/12 (um doze avos)
dos contratos firmados pela licitante não é superior ao Patrimônio Líquido da licitante.
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Fórmula de cálculo:

 Valor do Patrimônio Líquido  x 12  > 1
    Valor total dos contratos*

Observação:
Nota 1: Esse resultado deverá ser superior a 1 (um).
Nota 2: (*) considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado.

b) Caso a diferença entre a receita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do
Exercício (DRE) e a declaração apresentada seja maior que 10% (dez por cento) positivo
ou negativo em relação à receita bruta, o licitante deverá apresentar justificativas.
Fórmula de cálculo:

(Valor da Receita Bruta - Valor total dos Contratos) x 100 =
                                                       Valor da Receita Bruta
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA SUL-RIO-GRANDENSE

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 46/2023

PROCESSO Nº 23163.004050.2023-01

Anexo V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE VISTORIA OU DE
CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES LOCAIS OU DE CONHECIMENTO PLENO DAS

CONDIÇÕES E PECULIARIDADES DA CONTRATAÇÃO 

________________________________________________________________________________ (nome

empresarial da licitante)

inscrita no CNPJ nº: ______________________com sede na ______________________________

                                     (nº de inscrição)                  (endereço completo)

por intermédio de seu representante legal/responsável técnico, o(a) Sr.(a) 

________________________________, infra-assinado, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

______________________________   e do CPF/ME nº __________________________, e para os fins do 

Edital de Pregão Eletrônico nº 46/2023, DECLARA:

9) (   ) que realizou vistoria na totalidade das áreas que deram origem à necessidade de contratação e 

que que conhece o local e as condições da realização do serviço; 

OU

10) (    ) que não realizou vistoria, mas possui pleno conhecimento do local e das condições da realização 

do serviço (ver orientação sobre essa opção nos esclarecimentos abaixo);

OU

11) (  ) que não realizou vistoria, mas possui conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação.
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_______________ , ___ de __________ de 2023.

______________________________________
Assinatura do representante da empresa/ responsável técnico 

Esclarecimentos, sobre as opções de declaração acima:

A hipótese “a” dispensa maiores comentários, a não ser o de que é o próprio licitante que atesta conhecer o local
e as condições, e não a Administração que tem o ônus de emitir o atestado de vistoria, como se passa no âmbito
da Lei nº 8.666, de 1993.

Já na hipótese “b”, o licitante não necessariamente realiza a vistoria facultada na licitação, mas, da mesma 
forma, atesta que conhece o local da obra ou serviço, além das respectivas condições de execução, 
pressupondo-se que já tenha comparecido anteriormente ao local para poder emitir a declaração sem incorrer 
em falsidade ideológica. Isso pode ocorrer sobretudo quando se trata de empresa que já prestou serviços no 
mesmo local ou já realizou vistoria em outra oportunidade. 

Por fim, na hipótese “c”, não se declara que conhece o local, e sim as condições e peculiaridades da contratação
em sua plenitude. Para isso, o responsável técnico/representante legal poderá chegar a esse conhecimento com 
base nas disposições do edital e anexos, somada à sua experiência profissional, que lhe permite emitir a 
declaração sem conhecer o local e sem incorrer em falsidade.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA SUL-RIO-GRANDENSE
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PROCESSO Nº 23163.004050.2023-01

Anexo VI

TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL FIRMADO ENTRE O MINISTÉRIO PÚBLICO DO
TRABALHO E A UNIÃO.

O MINISTÉRIO  PÚBLICO DO TRABALHO,  neste  ato  representado  pelo  Procurador-Geral  do  Trabalho,  Dr.
Guilherme  Mastrichi  Basso,  pela  Vice-Procuradora-Geral  do  Trabalho,  Dra.  Guiomar  Rechia  Gomes,  pelo
Procurador-Chefe da PRT da 10ª Região, Dr. Brasilino Santos Ramos e pelo Procurador do Trabalho Dr. Fábio
Leal Cardoso, e a UNIÃO, neste ato representada pelo Procurador-Geral da União, Dr. Moacir Antonio da Silva
Machado, pela Sub Procuradora Regional da União -  1ª Região, Dra. Helia Maria de Oliveira Bettero e pelo
Advogado da União, Dr. Mário Luiz Guerreiro; 

CONSIDERANDO  que  toda  relação  jurídica  de  trabalho  cuja  prestação  laboral  não  eventual  seja  ofertada
pessoalmente  pelo  obreiro,  em estado de  subordinação e  mediante  contraprestação  pecuniária,  será  regida
obrigatoriamente pela Consolidação das Leis do Trabalho ou por estatuto próprio, quando se tratar de relação de
trabalho de natureza estatutária, com a Administração Pública;

CONSIDERANDO que a legislação consolidada em seu art.  9º,  comina de nulidade absoluta todos os atos
praticados com o intuito de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação da lei trabalhista;

CONSIDERANDO que as sociedades cooperativas, segundo a Lei n. 5.764, de 16.12.1971, art.  4º, “(...) são
sociedades  de  pessoas,  com forma e  natureza  jurídica  próprias,  de  natureza  civil,  não  sujeitas  à  falência,
constituídas para prestar serviços aos associados”.

CONSIDERANDO  que  as  cooperativas  podem  prestar  serviços  a  não  associados  somente  em  caráter
excepcional e desde que tal faculdade atenda aos objetivos sociais previstos na sua norma estatutária, (art. 86,
da Lei n. 5.764, de 16.12.1971), aspecto legal que revela a patente impossibilidade jurídica das cooperativas
funcionarem como agências de locação de mão-de-obra terceirizada;

CONSIDERANDO que a administração pública está inexoravelmente jungida ao princípio da legalidade, e que a
prática do merchandage é vedada pelo art. 3º, da CLT e repelida pela jurisprudência sumulada do C. TST (En.
331);

CONSIDERANDO que os trabalhadores aliciados por cooperativas de mão-de-obra, que prestam serviços de
natureza subordinada à UNIÃO embora laborem em situação fática idêntica a dos empregados das empresas
prestadoras de serviços terceirizáveis, encontram-se à margem de qualquer proteção jurídico-laboral, sendo-lhes
sonegada a incidência de normas protetivas do trabalho, especialmente àquelas destinadas a tutelar a segurança
e higidez do trabalho subordinado, o que afronta o princípio da isonomia, a dignidade da pessoa humana e os
valores sociais do trabalho (arts. 5º, caput e 1º, III e IV da Constituição Federal); 

CONSIDERANDO que num processo de terceirização o tomador dos serviços (no caso a administração pública)
tem responsabilidade sucessiva por eventuais débitos trabalhistas do fornecedor de mão-de-obra, nos termos do
Enunciado 331, do TST, o que poderia gerar graves prejuízos financeiros ao erário, na hipótese de se apurar a
presença dos requisitos do art. 3º, da CLT na atividade de intermediação de mão-de-obra patrocinada por falsas
cooperativas;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação Para a Promoção das Cooperativas aprovada na 90ª sessão, da OIT
– Organização Internacional  do Trabalho,  em junho de 2002,  dispondo que os Estados devem implementar
políticas no sentido de:

“8.1.b Garantir que as cooperativas não sejam criadas para, ou direcionadas a, o não cumprimento das lei do
trabalho ou usadas para estabelecer  relações de emprego disfarçados,  e  combater  pseudocooperativas que
violam os direitos dos trabalhadores velando para que a lei trabalhista seja aplicada em todas as empresas.” 

RESOLVEM

Celebrar  CONCILIAÇÃO  nos  autos  do  Processo  01082-2002-020-10-00-0,  em  tramitação  perante  a  MM.
Vigésima Vara do Trabalho de Brasília-DF, mediante os seguintes termos:

Cláusula Primeira – A UNIÃO abster-se-á de contratar trabalhadores, por meio de cooperativas de mão-de-obra,
para a prestação de serviços ligados às suas atividades-fim ou meio, quando o labor, por sua própria natureza,

P á g i n a  76 | 87



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO IFSUL Nº 46/2023

demandar execução em estado de subordinação, quer em relação ao tomador, ou em relação ao fornecedor dos
serviços, constituindo elemento essencial ao desenvolvimento e à prestação dos serviços terceirizados, sendo
eles:

a) Serviços de limpeza;
b) Serviços de conservação;
c) Serviços de segurança, de vigilância e de portaria;
d) Serviços de recepção;
e) Serviços de copeiragem;
f) Serviços de reprografia;
g) Serviços de telefonia;
h) Serviços de manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e de instalações;
i) Serviços de secretariado e secretariado executivo;
j) Serviços de auxiliar de escritório;
k) Serviços de auxiliar administrativo;
l) Serviços de office boy (contínuo);
m) Serviços de digitação;
n) Serviços de assessoria de imprensa e de relações públicas;
o) Serviços de motorista, no caso de os veículos serem fornecidos pelo próprio órgão licitante;
p) Serviços de ascensorista;
q) Serviços de enfermagem; e
r) Serviços de agentes comunitários de saúde.

Parágrafo Primeiro – O disposto nesta Cláusula não autoriza outras formas de terceirização sem previsão legal.

Parágrafo Segundo – As partes podem, a qualquer momento, mediante comunicação e acordos prévios, ampliar
o rol de serviços elencados no caput.

Cláusula Segunda – Considera-se cooperativa de mão-de-obra, aquela associação cuja atividade precípua seja a
mera  intermediação  individual  de  trabalhadores  de  uma  ou  várias  profissões  (inexistindo  assim  vínculo  de
solidariedade entre seus associados), que não detenham qualquer meio de produção, e cujos serviços sejam
prestados a terceiros, de forma individual (e não coletiva), pelos seus associados. 

Cláusula Terceira – A UNIÃO obriga-se a estabelecer regras claras nos editais de licitação, a fim de esclarecer a
natureza  dos  serviços  licitados,  determinando,  por  conseguinte,  se  os  mesmos  podem  ser  prestados  por
empresas  prestadoras  de  serviços  (trabalhadores  subordinados),  cooperativas  de  trabalho,  trabalhadores
autônomos, avulsos ou eventuais;

Parágrafo Primeiro – É lícita a contratação de genuínas sociedades cooperativas desde que os serviços licitados
não estejam incluídos no rol inserido nas alíneas “a” a “r” da Cláusula Primeira e sejam prestados em caráter
coletivo e com absoluta autonomia dos cooperados, seja em relação às cooperativas, seja em relação ao tomador
dos serviços, devendo ser juntada, na fase de habilitação, listagem contendo o nome de todos os associados.
Esclarecem as partes que somente  os serviços  podem ser  terceirizados,  restando absolutamente  vedado o
fornecimento (intermediação de mão-de-obra) de trabalhadores a órgãos públicos por cooperativas de qualquer
natureza.

Parágrafo Segundo – Os editais de licitação que se destinem a contratar os serviços disciplinados pela Cláusula
Primeira deverão fazer expressa menção ao presente termo de conciliação e sua homologação, se possível
transcrevendo-os na íntegra ou fazendo parte integrante desses editais, como anexo.

Parágrafo Terceiro – Para a prestação de serviços em sua forma subordinada, a licitante vencedora do certame
deverá  comprovar  a  condição  de  empregadora  dos  prestadores  de  serviços  para  as  quais  se  objetiva  a
contratação, constituindo-se esse requisito, condição obrigatória à assinatura do respectivo contrato.

DAS SANÇÕES PELO DESCUMPRIMENTO

Cláusula Quarta – A UNIÃO obriga-se ao pagamento de multa (astreinte) correspondente a R$ 1.000,00 (um mil
reais)  por  trabalhador  que  esteja  em  desacordo  com  as  condições  estabelecidas  no  presente  Termo  de
Conciliação, sendo a mesma reversível ao Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT).

Parágrafo Primeiro – O servidor  público que, em nome da Administração, firmar o contrato de prestação de
serviços nas atividades relacionadas nas alíneas “a” a “r” da Cláusula Primeira, será responsável solidário por
qualquer contratação irregular, respondendo pela multa prevista no caput, sem prejuízo das demais cominações
legais. 
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Parágrafo Segundo – Em caso de notícia de descumprimento dos termos firmados neste ajuste, a UNIÃO, depois
de intimada,  terá  prazo  de  20  (vinte)  dias  para  apresentar  sua  justificativa  perante  o  Ministério  Público  do
Trabalho.

DA EXTENSÃO DO AJUSTE À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA

Cláusula  Quinta  –  A  UNIÃO  se  compromete  a  recomendar  o  estabelecimento  das  mesmas  diretrizes  ora
pactuadas em relação às autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista, a
fim de vincular todos os órgãos integrantes da administração pública indireta ao cumprimento do presente termo
de conciliação, sendo que em relação às empresas públicas e sociedades de economia mista deverá ser dado
conhecimento ao Departamento de Coordenação e Controle das Empresas Estatais – DEST, do Ministério do
Planejamento,  Orçamento  e  Gestão,  ou  órgão equivalente,  para  que discipline  a  matéria  no âmbito de sua
competência.

DA HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL DO AJUSTE

Cláusula Sexta – As partes submetem os termos da presente conciliação à homologação do Juízo da MM.
Vigésima Vara do Trabalho, para que o ajuste gere os seus efeitos jurídicos.

Cláusula  Sétima  –  Os  termos  da  presente  avença  gerarão  seus  efeitos  jurídicos  a  partir  da  data  de  sua
homologação judicial.

Parágrafo único – Os contratos em vigor entre a UNIÃO e as Cooperativas, que contrariem o presente acordo,
não serão renovados ou prorrogados.

Cláusula Oitava – A presente conciliação extingue o processo com exame do mérito apenas em relação à UNIÃO,
prosseguindo o feito quanto aos demais réus. Dito isto, por estarem as partes ajustadas e compromissadas,
firmam a presente conciliação em cinco vias, a qual terá eficácia de título judicial, nos termos dos artigos 831,
parágrafo único, e 876, caput, da CLT. 

Brasília, 05 de junho de 2003.

GUILHERME MASTRICHI BASSO GUIOMAR RECHIA GOMES
Procurador-Geral do Trabalho Vice-Procuradora-Geral do Trabalho

BRASILINO SANTOS RAMOS FÁBIO LEAL CARDOSO
Procurador-Chefe/PRT 10ª Região Procurador do Trabalho

MOACIR ANTONIO DA SILVA MACHADO
Procurador-Geral da União

HELIA MARIA DE OLIVEIRA BETTERO MÁRIOLUIZ GUERREIRO
Sub-Procuradora-Regional da União–1ª Região Advogado da União

Testemunhas:

_________________________________________________
GRIJALBO FERNANDES COUTINHO
Presidente da Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho – ANAMATRA

_________________________________________________
PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Presidente da Associação dos Juízes Federais do Brasil - AJUFE

_________________________________________________
REGINA BUTRUS

Presidente da Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho - ANPT

*Termo de Conciliação Judicial celebrado entre a União e o Ministério Público do Trabalho, nos autos do
processo nº 1082/02, da 20ª Vara do Trabalho de Brasília/DF, homologado em 05 de junho de 2003.

P á g i n a  78 | 87



EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO IFSUL Nº 46/2023

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA SUL-RIO-GRANDENSE

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 46/2023

PROCESSO Nº 23163.004050.2023-01

Anexo VII

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O Instituto Federal Sul-rio-grandense, com sede na Rua Gonçalves Chaves, 3218, na cidade de Pelotas/RS,
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 10.729.992/0001-46, neste ato representado pelo Diretor de Planejamento
Ernesto Monteiro Perez, nomeado pela Portaria nº 1.734 de 03 de julho de 2017, publicada no Diário Oficial
da União de 04 de julho de 2017,  inscrito  no CPF sob  o nº  001.589.000-73,  portador  da Carteira  de
Identidade nº 1073533191, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma
eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, publicada no Diário Oficial da União de 08/12/2023 RESOLVE
registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação
por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no  Edital de
licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto
n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

5. DO OBJETO

5.1. A  presente  Ata  tem por  objeto  o  registro  de  preços  para  a  eventual  contratação  de  serviços
continuados de eletricista de instalação de prédios, pedreiro, auxiliar de manutenção predial, copeiragem,
auxiliar de escritório, jardinagem, recepcionista, portaria e vigia, a serem prestados nos Câmpus Avançado
Jaguarão,  Câmpus  Visconde da  Graça  –  CAVG (Pelotas)  e  Reitoria  (Pelotas)  do  Instituto  Federal  de
Educação, Ciência e Tecnologia Sul-rio-grandense (IFSul), localizado no estado do Rio Grande do Sul, a
serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, especificado(s) no item 1.1 do
Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação nº 46/2023, que é parte integrante desta Ata, assim
como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

6. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

6.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X

Especificação Marca

(se exigida no

edital)

Modelo

(se exigido no

edital)

Unidade Quantidade

Máxima

Quantida

de

Mínima

Valor Un Prazo

garantia

ou

validade

6.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a
esta Ata.
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7. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

7.1. O  Instituto  Federal  Sul-rio-grandense  define  o  ÓRGÃO  GERENCIADOR  e  os  ÓRGÃOS
PARTICIPANTES conforme segue:

7.2.

GERENCIADOR UG

Reitoria do Instituto Federal Sul-rio-grandense 158126

PARTICIPANTES UG
Instituto Federal Sul-rio-grandense Câmpus Avançado Jaguarão 158126
Instituto Federal Sul-rio-grandense Câmpus CAVG 151895

8. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços
na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

8.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

8.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

8.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

8.2. A  autorização  do  órgão  ou  entidade  gerenciadora  apenas  será  realizada  após a  aceitação  da
adesão pelo fornecedor.

8.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar  adesões caso elas possam acarretar
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

8.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência
da ata.

8.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

8.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na
qualidade  de  não  participante,  para  aqueles  itens  para  os  quais  não  tenha  quantitativo  registrado,
observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

8.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços
para o gerenciador e para os participantes.

8.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo
de  cada  item  registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  gerenciador  e  os  participantes,
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independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de
preços.

8.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos
e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de
preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7.

8.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual,
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite
de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto
federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

8.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

9. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

9.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente  à  data  de  divulgação  no  PNCP,  podendo  ser  prorrogada  por  igual  período,  mediante  a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

9.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento  contratual  e  observará  no  momento  da  contratação  e  a  cada  exercício  financeiro  a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar
1 (um) exercício financeiro.

9.1.2. Na formalização  do contrato  ou  do instrumento  substituto  deverá  haver  a  indicação  da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

9.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
interessada  por  intermédio  de  instrumento  contratual,  emissão  de  nota  de  empenho  de  despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade
da ata de registro de preços.

9.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:

9.4.1. Serão  registrados  na  ata  os  preços  e  os  quantitativos  do  adjudicatário,  devendo  ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo
previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

9.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

9.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e 

9.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

9.4.3. Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem  de  classificação  dos  licitantes  ou  dos
fornecedores registrados na ata.
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9.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

9.6. Para  fins  da  ordem de  classificação,  os  licitantes  ou  fornecedores  que  aceitarem reduzir  suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

9.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item  9.4.2.2
somente  será  efetuada quando houver  necessidade  de  contratação  dos  licitantes  remanescentes,  nas
seguintes hipóteses:

9.7.1. Quando o  licitante  vencedor  não  assinar  a  ata  de  registro  de  preços,  no  prazo  e  nas
condições estabelecidos no edital; e

9.7.2. Quando  houver  o  cancelamento  do  registro  do  licitante  ou  do  registro  de  preços  nas
hipóteses previstas no item 13.

9.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

9.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o
fornecedor, no caso da  contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

9.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

9.10. A  ata  de  registro  de  preços  será  assinada por  meio  de  assinatura  digital  e  disponibilizada  no
Sistema de Registro de Preços.

9.11. Quando  o  convocado  não  assinar  a  ata  de  registro  de  preços  no  prazo  e  nas  condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, observando o item 5.7 e subitens,  fica facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação,
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

9.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do
item anterior,  a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos  do
edital, poderá:

9.12.1. Convocar  para  negociação  os  demais  licitantes  ou  fornecedores  remanescentes  cujos
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de
preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

9.12.2. Adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos  licitantes  ou  fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

9.13. A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas  condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

10. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

10.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:
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10.1.1. Em caso  de  força  maior,  caso fortuito  ou fato  do  príncipe ou  em decorrência  de  fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como
pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

10.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

10.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os
preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

10.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação;  

10.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.

11. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

11.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço
registrado.

11.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado  do  compromisso  assumido  quanto  ao  item  registrado,  sem  aplicação  de  penalidades
administrativas.

11.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

11.1.3. Se  não obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação
mais vantajosa.

11.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que  tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado
o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir  as  obrigações  estabelecidas  na  ata,  será  facultado  ao  fornecedor  requerer  ao  gerenciador  a
alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato  superveniente  que  supostamente  o
impossibilite de cumprir o compromisso.

11.2.1. Neste  caso,  o  fornecedor  encaminhará,  juntamente  com  o  pedido  de  alteração,  a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado
em relação às condições inicialmente pactuadas.

11.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do
item 13.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

11.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor,  nos termos do item anterior,  o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
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11.2.4. Se  não obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 13.4, e adotará as medidas cabíveis para
a obtenção da contratação mais vantajosa.

11.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 11.2 e no item 11.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

11.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que  tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado,
para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº
14.133, de 2021.

12. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

12.1.  As quantidades  previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderão  ser  remanejadas  pelo  órgão  ou  entidade  gerenciadora  entre  os  órgãos  ou  as  entidades
participantes e não participantes do registro de preços.

12.2.  O remanejamento somente poderá ser feito:

12.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

12.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

12.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será
considerado participante para efeito do remanejamento.

12.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

12.5. Competirá  ao  órgão  ou  à  entidade  gerenciadora  autorizar  o  remanejamento  solicitado,  com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja
prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

12.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de
Municípios  distintos,  caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  ata  de  registro  de  preços,  observadas  as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento
dos itens.

12.7. Na  hipótese  da  compra  centralizada,  não  havendo  indicação  pelo  órgão  ou  pela  entidade
gerenciadora,  dos  quantitativos  dos  participantes  da  compra  centralizada,  nos  termos  do  item  12.3,  a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

13. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

13.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

13.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

13.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente,  no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;

13.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto
nº 11.462, de 2023; ou

13.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
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13.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei
nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da
ata  de  registro  de  preços,  o  órgão  ou  a  entidade  gerenciadora  poderá,  mediante  decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

13.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 13.1 será formalizado por despacho
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

13.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

13.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata
de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas
e justificadas: 

13.4.1. Por razão de interesse público;

13.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

13.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº
11.462, de 2023. 

14. DAS PENALIDADES

14.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas
no edital ou no aviso de contratação direta.

14.1.1. As  sanções também se aplicam aos integrantes  do cadastro  de reserva no registro  de
preços  que,  convocados,  não  honrarem  o  compromisso  assumido  injustificadamente  após  terem
assinado a ata. 

14.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço (art.  7º,  inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante,
caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto
nº 11.462, de 2023).

14.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro
do fornecedor.

15. CONDIÇÕES GERAIS

15.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigações  da  Administração  e  do  fornecedor  registrado,  penalidades  e  demais  condições  do  ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO I ao Edital.

15.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte
de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou
a entidade.

Local e data

Assinaturas
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Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)
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Anexo VIII

MODELO DE TERMO DE CONTRATO

DÍSPONIVEL EM: http://www.ifsul.edu.br/2023
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